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EDITAL N° 136327/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1078/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 53/2026 
 
CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 46.522.975/0001-80, com sede na Avenida Dom Pedro, I, 10, Centro, Rio 
Grande da Serra – Estado de São Paulo. 

 

OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A 
INCÊNDIO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) VEREADOR 
JOSÉ DA ROCHA GONÇALVES, NO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA 
SERRA/SP, COM VISTAS À OBTENÇÃO DO AUTO DE VISTORIA DO CORPO 
DE BOMBEIROS (AVCB), conforme condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimado da contratação é de R$ 192.140,41 (cento e 
noventa e dois mil cento e quarenta reais e quarenta e um 
centavos).  
 
LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Através do site (https://bnc.org.br/) 

Dia 22/10/2026 às 10h 00min (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA 

ABERTO 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO 

EDITAL N° 136327/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2026 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA, 
por meio do Departamento de Licitações, sediado na Rua do Progresso, 700 – 
Centro – CEP.: 09450-000, nesta cidade de Rio Grande da Serra/SP, realizará 
licitação, para contratação de serviços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  através da página da Bolsa 
Nacional de Compras (https://bnc.org.br/), nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, do Decreto Municipal nº 3097, de 17 de janeiro de 2024 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente pregão eletrônico tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE 
A INCÊNDIO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) VEREADOR 
JOSÉ DA ROCHA GONÇALVES, NO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA 
SERRA/SP, COM VISTAS À OBTENÇÃO DO AUTO DE VISTORIA DO CORPO 
DE BOMBEIROS (AVCB), conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e especialmente no Termo de Referência. 

1.2. O objeto deverá atender integralmente às especificações técnicas constantes 
no Termo de Referência, sendo vedada a apresentação de proposta que não 
contemple integralmente os requisitos mínimos estabelecidos. 

2. DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços comuns de 
engenharia de adequação, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea “a” da Lei nº 
14.133/2021, sendo adequada a utilização da modalidade pregão eletrônico, em 
razão da padronização das especificações e da possibilidade de julgamento 
objetivo das propostas. 

2.2. A contratação será realizada em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, devendo o objeto ser 
executado de forma integral, vedado o fracionamento, e sob o regime de 
empreitada por preço global. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste pregão eletrônico as pessoas jurídicas legalmente 
constituídas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da contratação, 
que atendam às condições de credenciamento e às exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
3.2. Não será aplicado tratamento favorecido às microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas, em razão da natureza e das características da 
presente contratação, observadas as disposições da Lei Complementar nº 
123/2006. 
 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
3.4. Para a participação do licitante neste procedimento licitatório é necessário o 
seu cadastramento no Sistema da Bolsa Nacional de Compras 
(https://bnc.org.br/), sendo de sua responsabilidade a veracidade das informações 
cadastradas. 

 
3.5. O licitante deverá conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
3.6. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação ou 
desclassificação do licitante, no momento da habilitação. 

 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 
3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 
3.7.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

3.7.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 
entre si; 

3.7.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 

da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
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utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 

3.9. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 
4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.5. Por se tratar de licitação com critério global não haverá cota reservada para 
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participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.  

 
4.6. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação ou 
desclassificação do licitante, no momento da habilitação. 
 
4.7. A classificação das propostas ocorrerá somente após a fase de lances, 
conforme os critérios estabelecidos neste Edital. 
 
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 
 
4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 
valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o 
subitem acima. 
 

4.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço 
GLOBAL;  
 

4.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10.1, possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
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4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  
 

5.1.1. Valor global do objeto; 
5.1.2. Planilha orçamentária contendo os preços unitários e totais dos 

serviços, conforme quantitativos constantes no Termo de 
Referência; 

5.1.3. Compatibilidade com os quantitativos previstos no Termo de 
Referência, vedada cotação parcial; 

5.1.4. A proposta deverá estar compatível com as especificações técnicas 
e quantitativos constantes no Termo de Referência, sob pena de 
desclassificação. 

5.1.5. O licitante deverá considerar, na elaboração da proposta, todos os 
custos necessários à execução integral dos serviços, incluindo mão 
de obra, materiais, equipamentos, transporte, tributos, encargos 
sociais e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto, 
não sendo admitida posterior alegação de omissão de custos. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
previsto para a contratação.  

 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
inclusive tributos, despesas administrativas, riscos e demais encargos, que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
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5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  
 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas;  
 
5.8.3. Os preços estimados especificados neste edital são apenas estimados para 
efeito de composição da média de preços da contratação. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado 
neste Edital. 
 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do objeto, conforme 

especificado no Termo de Referência; 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

 
6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de 
lance inconsistente ou inexequível. O procedimento seguirá de acordo com 
o modo de disputa adotado. 

 
6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por 
cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lances intermediários. 

 
6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
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tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante. 

 
6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 

 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
 

6.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
6.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 
2021, nesta ordem: 
6.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.17.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
6.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 
6.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de 
integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
6.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do 
Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
6.17.2.2. Empresas brasileiras; 
6.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.17.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 
termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
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6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

6.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 
findo o prazo. 

6.18.6. A proposta readequada deverá manter compatibilidade com os 
quantitativos e especificações constantes no Termo de Referência, 
sob pena de desclassificação. 
 

6.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria- Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 
 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
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também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos da legislação de improbidade 
administrativa vigente. 
 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 
3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
impedido de prosseguir no certame, por falta de condição de 
participação. 

 
7.4. Verificadas as condições de participação o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 
7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital e seus anexos, desde que insanável. 
 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 
do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
7.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostras, o licitante 
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classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado 
no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
7.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 
 
7.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
7.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência. 
 

8. 8. DA EXIGÊNCIA DA AMOSTRA E CATÁLOGO 
 
8.1. Não há exigência da entrega de amostras.  
8.2. Não há necessidade de apresentação de catálogos para a referida aquisição. 
 
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
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9.4. Não será admitida a participação de consórcios de empresas, pois se trata de 
contratação de pequeno vulto e baixa complexidade técnica. 

 
9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 

em original, por cópia autenticada por Tabelião. 
 
9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

 
9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

 
9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

 
9.10. O não envio de quaisquer das declarações exigidas ou o envio com 

informações inverídicas, incompletas ou em desconformidade com o 
estabelecido neste edital acarretará a inabilitação da licitante, nos termos 
da legislação vigente. 
 

9.11. Caso seja identificada falsidade em qualquer declaração, a licitante poderá, 
além da inabilitação, ser sujeita às sanções previstas nos arts. 155 a 159 da 
Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis. 

 
9.12. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados. 

9.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º). 
 

9.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
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cadastrais no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único). 
 

9.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

9.14.1. Os documentos exigidos para habilitação devem ser enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo de até, duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
 

9.15. A verificação dos documentos de habilitação será feita somente em relação 
ao licitante vencedor. 

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
9.15.2. Aceitabilidade dos Preços: 
9.15.3. Será desclassificada a proposta cujo valor por item seja: 
9.15.4. Inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor estimado pela 
Administração, salvo se a licitante comprovar, de forma detalhada e 
fundamentada, a exequibilidade de sua proposta, mediante apresentação de 
planilha analítica de custos, demonstrações contábeis, memória de cálculo, 
contratos similares anteriores ou outros elementos comprobatórios; 
9.15.5. Inexequível, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, ou que não 
demonstre a viabilidade econômico-financeira da execução contratual; 
9.15.6. Justificativa: 
Tal critério visa resguardar o interesse público e assegurar a execução 
contratual de forma regular, segura e eficaz, conforme o princípio da seleção 
da proposta mais vantajosa e os arts. 5º, inciso XII, e 59 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 
9.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
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de recebimento das propostas; 
 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1. 

 
9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
10. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o contrato, cuja vigência inicial será de 12 (doze) meses, 
correspondente ao prazo de execução contratual, conforme Termo de 
Referência, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 106 da Lei nº 
14.133/2021, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado, desde que: 
(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
10.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizado no 

sistema eletrônico de contratações, conforme exigências do artigo 174 da Lei 
nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.097/2024. 
 

10.4. O contrato formalizado conterá a descrição do serviço a ser prestado, 
especificando os itens adjudicados, suas quantidades, preços, prazos e 
demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta 
vencedora. A Administração poderá formalizar o contrato, que observará as 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
10.5. As informações do contrato, incluindo o fornecedor, os preços contratados e 

as condições, serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas 
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(PNCP), conforme disposto no artigo 174 da Lei nº 14.133/2021, e como 
condição indispensável para sua eficácia. 

 
10.6. Na hipótese de o licitante convocado não assinar o contrato no prazo e nas 

condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, conforme artigo 
71, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
10.7. A execução do contrato será fiscalizada pelo gestor designado, nos termos 

do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, assegurando o cumprimento das 
condições pactuadas e a qualidade do serviço prestado. 

 
10.7.1. Durante a execução contratual, a Administração poderá, de forma 

motivada e mediante concordância do contratado, negociar condições mais 
vantajosas para o interesse público, desde que não impliquem alteração do 
objeto contratado, nem prejuízo à qualidade do bem, assegurado o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato e observadas as disposições da Lei nº 
14.133/2021. 

 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata. 
 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 
11.3.2. O prazo para manifestação da intenção de recorrer será de, no 

mínimo, 30 (trinta) minutos, contados a partir da declaração do vencedor 
pelo pregoeiro no sistema eletrônico. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
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autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico: https://www.riograndedaserra.sp.gov.br na 
aba de Licitações. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

ou culpa, praticar quaisquer das seguintes condutas: 
12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 
12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 
12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
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certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
12.1.5. Fraudar a licitação; 
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.1.9. Apresentar proposta com serviços incompatíveis com as exigidas no 
Termo de Referência, de forma a comprometer a execução do objeto. 
 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 
12.2.2. Multa; 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,05% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, e 12.1.3, a multa 
será de 15% do valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado. 
 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 
12.1.2, e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 
dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
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de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 
pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis do pedido, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimentos poderão ser realizados por 

forma eletrônica, pelo seguinte meio: licitacoes@riograndedaserra.sp.gov.br. 
 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação. 
 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
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contratação. 
 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PNCP - Portal 

Nacional de Contratações Públicas e site oficial 
www.riograndedaserra.sp.gov.br.  

 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Minuta de Contrato 
ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 
ANEXO III – Modelo Declaração Conjunta 
ANEXO IV – Termo de Referência 
 

 
Rio Grande da Serra, 05 de outubro de 2026. 

 
 
 

Felipe Vieira de Sá dos Santos 
Secretário Municipal da Saúde  
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ANEXO I 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

  
  CONTRATO N°____/2026 

  
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
RIO GRANDE DA SERRA E  A 
EMPRESA_____. 
  

O MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA SERRA, Estado de São Paulo, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 46.522.975/0001-80, com 
sede na Av. Dom Pedro I, nº10, Centro, Rio Grande da Serra - SP, CEP 09.450-
000, representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, 
Senhor_________________________, inscrita no CPF/MF sob o nº 
___________________, portadora da Cédula de Identidade nº 
_________________residente ____________________, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa_____________________, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº_________________, 
com sede na ________________, representada neste ato pelo 
Sr.___________________, inscrito no CPF/MF sob o n.º___________________, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e 
o(a)_________________________ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº_______________, sediado(a) na ____________ doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo nº________ e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
(modalidade) Eletrônico n._______ mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ___________________ 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  
 

1.2. Objeto da contratação:  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR     

UNITÁRIO 
VALOR                   
TOTAL 

1           

2           

3           
 1.3. Vinculam e complementam esta contratação, independentemente de 
transcrição:  
 1.3.1.  O Termo de Referência;  
 1.3.2.  O Edital da Licitação;  
 1.3.3. A Proposta do contratado;  
 1.3.4.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

  
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data 
de sua publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser 
prorrogado por até 12 meses. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

  
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$___________________ ( .....)  
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.  

  
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  



 
 

 

PROCESSO RUBRICA 
 
  

NÚMERO EXERCÍCIO FOLHA 

1078 2026 563 

  
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da assinatura deste Contrato.  
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.  
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo.  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

  
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante:  

8.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;  
 8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;  
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;  
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência.  
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  



 
 

 

PROCESSO RUBRICA 
 
  

NÚMERO EXERCÍCIO FOLHA 

1078 2026 564 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.  
8.10  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias  
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
8.14 Atendendo o disposto na Recomendação n° 196079.2023, fica a 
Administração Pública obrigada a fiscalizar se a empresa contratada atende o 
disposto no Art. 429 da CLT (cota de aprendiz), podendo solicitar a qualquer 
tempo a comprovação por meio documental. 
  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:  
9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;  
9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;  
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos;  
9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato;  
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual.  
9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação no art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 e art. 429 da CLT.;  
9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;  
9.17 O cumprimento das normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas 
relativas à segurança e à saúde no trabalho; (Decreto 12.174/2024) 



 
 

 

PROCESSO RUBRICA 
 
  

NÚMERO EXERCÍCIO FOLHA 

1078 2026 566 

9.18 A erradicação do trabalho análogo ao de escravo e do trabalho infantil com 
as seguintes obrigações: 
a) não submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 
b) não utilizar qualquer trabalho realizado por menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, observada a 
legislação pertinente; e 
c) não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades 
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto 
nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 
9.19 A recepção e o tratamento de denúncias de discriminação, violência e 
assédio no ambiente de trabalho; e 
9.20 A responsabilidade solidária da empresa contratada por atos e omissões de 
eventual empresa subcontratada que resultem em descumprimento da legislação 
trabalhista. 
9.21 Os serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
deverão assegurar aos trabalhadores: 
I - A previsibilidade da época de gozo de suas férias, com vistas a conciliar o 
direito ao descanso e à garantia do convívio familiar com as necessidades do 
serviço; e 
II - A possibilidade de compensação de jornada de trabalho, desde que compatível 
com a natureza dos serviços, nas hipóteses de: 
a) Diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho, inclusive em 
razão de recesso de final de ano, quando houver; e 
b) Necessidade eventual de caráter pessoal de trabalhador em que não se 
mostre eficiente ou conveniente convocar trabalhador substituto. 
9.22 Os serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
devem assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, nos 
termos do disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
observado o disposto no art. 8º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018. 
9.23 Na contratação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de 
obra, somente serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na 
planilha de custos e formação de preços, valor igual ou superior ao orçado pela 
administração, que corresponderá à soma do salário e do auxílio-alimentação. 
9.24 A critério da administração, mediante justificativa, outros benefícios de 
natureza trabalhista ou social poderão compor a planilha de custos e formação de 
preços. 
9.25 Os valores de que trata o item 9.23, deverão ser estimados com base na 
convenção coletiva, no acordo coletivo de trabalho ou no dissídio coletivo 
aplicável à categoria profissional que executará o serviço contratado, considerada 
a base territorial de execução do objeto do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:  
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;  

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;  

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);  

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);  

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

iv. Multa:  

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

2. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
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i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.  

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, de 4% a 5% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 3% a 4% 
do valor do Contrato.  

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 2% a 
3% do valor do Contrato.  

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 2% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133,  de 2021)  
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº 14.133, de 2021)  

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133,  de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021).  

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes.  

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
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12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato.  

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.4.3. Indenizações e multas.  
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada:  
13.1.1 Gestão/Unidade:  

13.1.2 Fonte de Recursos:  

13.1.3 Programa de Trabalho:  

13.1.4 Elemento de Despesa:  
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13.1.5 Plano Interno:  

13.1.6 Nota de Empenho:  

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

17.1 Fica eleito o Fórum da Comarca de Rio Grande da Serra - SP para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Rio Grande da Serra,___ de _________________de 2026. 
 
 

 
 

MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA SERRA  

Representante da Contratante 

 

(CONTRATADA) 

Representante da Contratada 

Testemunhas: 
___________________________                     ___________________________ 
RG:                                                                    RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIO GRANDE DA SERRA 
CONTRATADA:   
CONTRATO N°.:              -         PROCESSO Nº.:          -   (MODALIDADE)Nº.: 
OBJETO:  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 
no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados 
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Rio Grande da Serra, ___ de ___________ de 2026. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:    
Cargo:   
CPF:   
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:    
Cargo:   
CPF:   
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela Contratada: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:    
Cargo:   
CPF:   
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalização 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes 
contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis 
por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 
previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência 
deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 
daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).  
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Edital n° ______/2026 
Pregão Eletrônico n° ____/2026 
Processo Administrativo n° _____/2026 
OBJETO: O objeto desta licitação é o XXXXXXXXXXXXXX 
 

Nome da Empresa/Razão Social: 
Endereço eletrônico: 
E-mail: 

Endereço: N° Bairro 
Cidade: Estado: CEP: 
CNPJ n°: Fone/fax: Inscrição 

Estadual: 
Dados Bancários para pagamento: Banco: __________n°______/Agência: 
____________/Conta Corrente:_________________ 
Dados da pessoa responsável: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
RG n°__________ CPF n°__________ 
Data de Nascimento: ___/___/____  Endereço completo: 
E-mail institucional:_______________________________________________ 
E-mail Pessoal:__________________________________________________ 
Telefone(s):_____________________________________________________ 

 
Item Descrição Quantidade RMS Valor 

unitário 
Valor total 

Especificar 
conforme TR 

Especificar 
conforme 

TR 

Especificar 
conforme 

TR 
   

 Valor total: (escrever por extenso) 
Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL. 

                           
 (local, data) 

____________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
A ........................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ º.................., 
localizada à................................. DECLARA, para fins de participação na licitação 
Pregão Eletrônico Nº ___/2026, promovida pelo Departamento de Licitações da 
Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, e 
sob as penas da lei, que: 
 
I – DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital e seus anexos, 
possuindo toda a documentação necessária para sua comprovação, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
II – DA IDONEIDADE 
Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 
em qualquer esfera de governo, nem está suspensa ou impedida de participar de 
licitações ou contratar com órgãos públicos, nos termos da legislação vigente. 
 
III – DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS OU SUPERVENIENTES 
Não existem fatos impeditivos à sua habilitação e contratação com a 
Administração Pública, comprometendo-se a comunicar imediatamente qualquer 
ocorrência superveniente que venha a alterar essa condição. 
 
IV – DA INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 
Não possui em seu quadro societário, como sócio, administrador, dirigente ou 
responsável técnico, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de agente público que desempenhe função 
relacionada à licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato decorrente 
deste certame, observadas as disposições legais aplicáveis. 
 
V – DA NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 
Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em conformidade com o disposto 
no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
VI – DA RESPONSABILIDADE 
Tem pleno conhecimento das condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 
responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas e pela 
autenticidade dos documentos apresentados, sujeitando-se às sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis em caso de falsidade ou omissão. 
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VII – DO CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS 
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
VIII – DA ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 
A proposta apresentada para participação neste certame foi elaborada de maneira 
independente, não tendo sido objeto de combinação, ajuste ou qualquer outro 
expediente que possa caracterizar restrição à competitividade ou prática 
anticoncorrencial. 
 
IX – DA CIÊNCIA E ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL 
Tem pleno conhecimento e aceita integralmente todas as condições estabelecidas 
no Edital, Termo de Referência e demais anexos, comprometendo-se a cumprir 
todas as obrigações deles decorrentes. 
 
X – DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
( ) Enquadra-se na condição de Microempresa – ME. 
( ) Enquadra-se na condição de Empresa de Pequeno Porte – EPP. 
( ) Não se enquadra como ME ou EPP. 
Declara, ainda, que não possui quaisquer impedimentos previstos na legislação 
vigente para usufruir dos benefícios concedidos às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte. 
 
XI – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
Declara estar ciente das disposições contidas na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), 
comprometendo-se a adotar todas as medidas técnicas e administrativas 
necessárias para assegurar a proteção de dados pessoais. 
 
  

Local: , data: / /2026. 
 
 

_____________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

Local da execução dos serviços:  



 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  
1.1.  O presente Termo de referência tem por objeto a contratação de 

empresa especializada para adequação do sistema de combate a incêndio - 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA Vereador José da Rocha Gonçalves 

 
2. ÁREA REQUISITANTE:  
Área Requisitante:   Secretaria Municipal de Saúde 
Responsável:  Felipe Vieira De Sá dos Santos 
 
3. JUSTIFICATIVA / FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. A contratação se fundamenta na necessidade de adequar o 

sistema de combate a incêndio da Unidade de Pronto Atendimento – UPA 
Vereador José da Rocha Gonçalves, em conformidade com as normas técnicas 
e legais de segurança contra incêndios. As vistorias realizadas pelo Corpo de 
Bombeiros identificaram inconformidades que comprometem a regularidade da 
edificação e colocam em risco a integridade física dos usuários, servidores e do 
patrimônio público. 

3.2. A execução das adequações é condição indispensável para a 
emissão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), documento que 
atesta a conformidade da unidade perante a legislação vigente e autoriza seu 
funcionamento regular. Ressalta-se que o processo conta com 
acompanhamento do Ministério Público, o que reforça a urgência e relevância 
da medida, uma vez que a não realização das adequações pode implicar em 
responsabilizações administrativas e legais, além de comprometer a 
continuidade dos serviços de saúde prestados à população. 

3.3. Assim, a contratação de empresa especializada é imprescindível 
para garantir a segurança, a legalidade e a plena operação da UPA, em 
alinhamento com os objetivos estratégicos da Administração Pública de 
assegurar a integridade física e o bem-estar da comunidade atendida. 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
4.1. A necessidade da contratação decorre da obrigatoriedade de 

adequar o sistema de combate a incêndio da UPA Vereador José da Rocha 
Gonçalves, em atendimento às normas técnicas e legais de segurança contra 
incêndios. As vistorias realizadas identificaram inconformidades que 
comprometem a regularidade da edificação e a segurança dos usuários, 
servidores e do patrimônio público. 

4.2. A execução das adequações é condição indispensável para a 
emissão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), documento que 
atesta a conformidade da unidade perante a legislação vigente e autoriza seu 
funcionamento regular. Ressalta-se que o processo conta com o 
acompanhamento do Ministério Público, o que reforça a urgência e a relevância 
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da medida, uma vez que a não realização das adequações pode implicar em 
responsabilizações administrativas e legais, além de comprometer a 
continuidade dos serviços de saúde prestados à população. 

4.3. Portanto, mostra-se necessária a contratação de empresa 
especializada para a execução das adequações, garantindo a segurança, a 
legalidade e a plena operação da UPA, em consonância com os objetivos da 
Administração Pública de assegurar a integridade física e o bem-estar da 
comunidade atendida. 

5. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVO: 
5.1. Requisitos Gerais: A empresa contratada deverá fornecer serviços 

de engenharia especializados para adequação do sistema de combate a 
incêndio - Unidade de Pronto Atendimento - UPA Vereador José da Rocha 
Gonçalves 

5.2. Requisitos dos Profissionais Responsáveis.  O serviço deverá ser 
executado sob supervisão de profissionais devidamente habilitados e registrados 
em seus respectivos conselhos de classe: Engenheiros registrados no CREA; 
Arquitetos registrados no CAU, ou Técnicos registrados no CRT. O responsável 
técnico deverá emitir a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT 
(Registro de Responsabilidade Técnica), ou TRT (Termo de Responsabilidade 
Técnica) correspondente aos serviços prestados. 

5.3. Normas de Qualidade e Segurança.  Os serviços deverão seguir as 
melhores práticas de engenharia e arquitetura, respeitando as normas de 
qualidade e segurança aplicáveis; A contratada deverá garantir a segurança dos 
colaboradores durante as vistorias técnicas, adotando os equipamentos de 
proteção individual (EPIs) necessários; A execução dos serviços deverá causar 
o mínimo impacto às atividades das unidades, respeitando os horários de 
funcionamento. 

5.4. Ao longo da execução dos serviços, a contratada deverá fornecer 
os seguintes documentos e entregáveis: Os prazos para cada etapa deverão ser 
rigorosamente seguidos conforme o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
O atraso na entrega de qualquer fase poderá acarretar penalidades contratuais 
conforme previsto na legislação vigente. 

5.5. Estimamos as quantidades e valores de acordo com o quadro 
abaixo: 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO M² 6,00 

1.2 
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA 
OBTENÇÃO DO AVCB JUNTO AO CORPO DE 
BOMBEIROS PARA EDIFICAÇÕES ATÉ 2000 M2 

GL 1,00 

1.3 
DEMOLIÇÃO DE LAJES, EM CONCRETO ARMADO, DE 
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

M³ 0,92 
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1.4 
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE 
FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

M³ 4,70 

1.5 
REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023  

M² 3,36 

1.6 
REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023  

M² 2,40 

1.7 

REMOÇÃO DE ENTULHO SEPARADO DE OBRA COM 
CAÇAMBA METÁLICA - TERRA, ALVENARIA, 
CONCRETO, ARGAMASSA, MADEIRA, PAPEL, 
PLÁSTICO OU METAL 

M³ 3,00 

1.8 
ANDAIME TORRE METÁLICO (1,5 X 1,5 M) COM PISO 
METÁLICO 

 M X MÊS 20,00 

1.9 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME TORRE 
METÁLICA COM ALTURA ATÉ 10 M 

M 20,00 

2. HIDRANTE 

2.1 

UNIAO TIPO STORZ, COM EMPATACAO INTERNA 
TIPO ANEL DE EXPANSAO, ENGATE RAPIDO 2 1/2", 
PARA MANGUEIRA DE COMBATE A INCENDIO 
PREDIAL 

UNID. 6,00 

2.2 
ABRIGO DE HIDRANTE DE 2 1/2´ COMPLETO - 
INCLUSIVE MANGUEIRA DE 30 M (2 X 15 M) 

UNID. 2,00 

2.3 
ESGUICHO EM LATÃO COM ENGATE RÁPIDO, DN= 2 
1/2´, JATO REGULÁVEL 

UNID. 1,00 

2.4 
MANGUEIRA DE INCÊNDIO COM UNIÃO DE ENGATE 
RÁPIDO, 30M - 2 1/2" 

UNID. 6,00 

2.5 
ADAPTADOR DE ENGATE RÁPIDO EM LATÃO DE 2 
1/2´ X 2 1/2´ 

UNID. 1,00 

3. SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

3.1 

PLACA DE SINALIZAÇÃO EM PVC 
FOTOLUMINESCENTE (200X200MM), COM 
INDICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ALARME, 
DETECÇÃO E EXTINÇÃO DE INCÊNDIO 

UNID. 50,00 

3.2 DEMARCAÇÃO E PINTURA DE SUPERFÍCIES - EPÓXI M² 16,00 

4. SISTEMA DE ALARME E INCÊNDIO 

4.1 
CENTRAL DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO 
COMPLETA, AUTONOMIA DE 1 HORA PARA 12 
LAÇOS, 220 V/12 V 

UNID. 1,00 

4.2 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL BLINDADO DE 2 X 1,5 
MM², ISOLAMENTO 600V, ISOLAÇÃO EM VC/E 105°C - 
PARA DETECÇÃO DE INCÊNDIO 

M 286,40 

4.3 
ELETRODUTO GALVANIZADO CONFORME NBR13057 
- 3/4´ COM ACESSÓRIOS 

M 143,20 

4.4 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, TRIPOLAR 220/380 
V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 50 A 

UNID. 3,00 

4.5 
BATERIA AUTOMOTIVA SELADA SEM 
COMPLEMENTAÇÃO DE NÍVEL 40AH-12V 

UNID. 2,00 

4.6 
ACIONADOR MANUAL QUEBRA-VIDRO 
ENDEREÇÁVEL 

UNID. 6,00 

4.7 SIRENE AUDIOVISUAL TIPO ENDEREÇÁVEL UNID. 6,00 
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4.8 
DETECTOR ÓPTICO DE FUMAÇA PARA SISTEMAS 
ENDEREÇÁVEIS 

UNID. 45,00 

5. EXTINTORES DE INCÊNDIO 

5.1 
EXTINTOR MANUAL DE ÁGUA PRESSURIZADA - 
CAPACIDADE DE 10 LITROS 

UNID. 11,00 

5.2 
EXTINTOR MANUAL DE PÓ QUÍMICO SECO BC - 
CAPACIDADE DE 8 KG 

UNID. 16,00 

5.3 
EXTINTOR MANUAL DE PÓ QUÍMICO SECO ABC - 
CAPACIDADE DE 6 KG 

UNID. 1,00 

6. ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

6.1 
LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA COM 30 
LEDS - 2W - AUTONOMIA MIN. 3H - COMPLETA 

UNID. 28,00 

6.2 
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO A FOGO, TIPO 
SEMI-PESADO/ MÉDIO - 3/4" 

M 128,00 

6.3 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, UNIPOLAR 127/220 
V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 30 A 

UNID. 3,00 

6.4 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 256,01 

7. CASA DE BOMBAS 

7.1 FDE - AI-01 ABRIGO PARA BOMBA DE INCENDIO UNID. 1,00 

7.2 QUADRO DE BOMBA DE INCÊNDIO UNID. 1,00 

7.3 
CONJUNTO MOTOR-BOMBA (CENTRÍFUGA) 3 CV, 
MULTIESTÁGIO, HMAN= 35 A 60 MCA, Q= 7,8 A 5,8 
M³/H 

UNID. 1,00 

7.4 
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO A FOGO, TIPO 
SEMI-PESADO/ MÉDIO - 3/4" 

M 132,50 

7.5 
CABO DE COBRE DE 10 MM², ISOLAMENTO 750 V - 
ISOLAÇÃO EM PVC 70°C 

M 397,49 

8. RESERVATÓRIO 

8.1 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

8.1.1 
LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO 
COM ENXADA. AF_03/2024 

M² 15,00 

8.1.2 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 M³ 10,60 

8.1.3 
REATERRO MANUAL DE VALAS, COM 
COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. 
AF_08/2023 

M³ 3,54 

8.1.4 
APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS, PARA SIMPLES 
REGULARIZAÇÃO 

M² 15,00 

8.2 INFRAESTRUTURA 

8.2.1 

LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO 
GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A 
CADA 
2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024 

M 9,42 

8.2.2 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES 
CIRCULARES, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, PÉ-DIREITO SIMPLES. 
AF_05/2024 

M² 4,71 

8.2.3 ARMADURA EM AÇO CA-50 KG 211,80 

8.2.4 LASTRO DE BRITA M³ 0,35 
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8.2.5 
CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU 
LAJE SOBRE SOLO, FCK 30 MPA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_09/2021 

M³ 3,53 

8.2.6 
ARGAMASSA TRAÇO 1:5 (EM VOLUME DE CIMENTO E 
AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA CONTRAPISO, PREPARO 
MANUAL. AF_08/2019 

M³ 3,53 

8.2.7 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023  

M² 10,95 

8.3 INFRAESTRUTURA 

8.3.1 
TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, DN= 32 
MM, (1´), INCLUSIVE CONEXÕES 

M 60,00 

8.3.2 

ADAPTADOR COM FLANGE E ANEL DE VEDAÇÃO, 
PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM X 1", INSTALADO EM 
RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_04/2024 

UNID. 4,00 

8.3.3 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 
1/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UNID. 4,00 

8.3.4 
HD.21 - RSERVATÓRIO   DE POLIETILENO 10.000 
LITROS 

M³ 1,00 

8.3.5 
TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL, 
1 1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UNID. 1,00 

8.3.6 DRENO COM PEDRA BRITADA M³ 1,44 

8.4 FECHAMENTOS 

8.4.1 
GRADIL EM AÇO GALVANIZADO ELETROFUNDIDO, 
MALHA 65 X 132 MM E PINTURA 
ELETROSTÁTICA 

M² 11,40 

8.4.2 
ESMALTE À BASE ÁGUA EM SUPERFÍCIE METÁLICA, 
INCLUSIVE PREPARO 

M³ 29,26 

9. NOVA ROTA DE FUGA 

9.1 FUNDAÇÃO 

9.1.1 

ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 
25CM, ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO CONCHA, 
COM 
ARMADURA DE ARRANQUE. AF_05/2020 

M 24,00 

9.1.2 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU 
SAPATA CORRIDA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO 
PARACOLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024 

M³ 1,67 

9.1.3 

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 
(EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 
1) - 
PREPARO MANUAL. AF_05/2021 

M² 0,12 

9.1.4 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE 
MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES. 
AF_01/2024 

M² 12,18 

9.1.5 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU 
VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_01/2024 

M³ 1,22 
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9.1.6 
ARMADURA EM BARRA DE AÇO CA-50 (A OU B) FYK = 
500 MPA 

KG 97,60 

9.2 ESTRUTURA 

9.2.1 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE 
PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, PÉ-DIREITO 
SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

M² 10,14 

9.2.2 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. AF_09/2020 

M² 10,14 

9.2.3 
ARMADURA EM BARRA DE AÇO CA-50 (A OU B) FYK = 
500 MPA 

KG 306,40 

9.2.4 
CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM 
USO DE BALDES - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022 

M³ 0,51 

9.2.5 

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA, 
PARA QUALQUER TIPO DE LAJE COM BALDES EM 
EDIFICAÇÃO TÉRREA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022 

M³ 3,32 

9.2.6 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA LAJES, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. 
AF_09/2020  

M²  7,73 

9.3 CORRIMÃOS E GUARDA-CORPO 

9.3.1 
CORRIMÃO DUPLO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL 
ESCOVADO, COM DIÂMETRO DE 
1 1/2´ E MONTANTES COM DIÂMETRO DE 2´ 

M 13,00 

9.3.2 
GUARDA-CORPO TUBULAR COM TELA EM AÇO 
GALVANIZADO, DIÂMETRO DE 1 1/2´ 

M 1,98 

10. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

10.1 
TREINAMENTO BÁSICO PARA BRIGADA DE INCÊNDIO 
INCLUSO EQUIPAMENTOS (POR PARTICIPANTE 

UNID. 15,00 

10.2 LIMPEZA FINAL DA OBRA M² 60,00 

10.3 
PM.52 - PORTA DE MADEIRA LISA COMUM/ 
ENCABEÇADA, REVESTIDA COM LAMINADO 
MELAMÍNICO - 2 FOLHAS 164X210CM 

UNID. 1,00 

10.4 
BARRA ANTIPÂNICO DE SOBREPOR PARA PORTA DE 
1 FOLHA 

UNID. 6,00 

10.5 
PINTURA DUAS DEMÃOS E PINTURA DUAS DEMÃOS 
ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO 2 1/2' 

M 24,03 

 
6. PROPOSTA:  
6.1. Na elaboração das propostas de preços é necessário que os 

licitantes apresentem o valor global conforme a referência da Planilha 
Orçamentária do Projeto, em moeda corrente nacional, incluindo todas as 
despesas diretas e indiretas necessárias à plena Execução da Obra objeto da 
licitação, atendendo aos seguintes itens: Planilha Orçamentária por Item de 
Serviço, Memória de Cálculo e Cronograma Físico-Financeiro. 
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6.2. As empresas participantes deverão apresentar as propostas de 
preços com a composição do percentual de Bonificação e Despesas Indiretas – 
BDI, incidente no valor global. 

6.3. No orçamento de referência foram consideradas as seguintes taxas 
de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI): 

6.4. Serviços, insumos e transporte: 
6.4.1. BDI: 22,00% (vinte e dois por cento); 
6.5. É necessário que os licitantes apresentem também o Cronograma 

Físico Financeiro na forma do que é apresentado no Orçamento, contendo os 
seguintes itens de serviços: 

• SERVIÇOS PRELIMINARES;  

• HIDRANTE; 

• SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA; 

• SISTEMA DE ALARME E INCÊNDIO; 

• EXTINTORES DE INCÊNDIO; 

• ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA; 

• CASA DE BOMBAS; 

• RESERVATÓRIO; 

• NOVA ROTA DE FUGA; 

• SERVIÇOS COMPLEMENTARES. 
 
6.6. A proposta, que compreende a descrição do material e/ou serviços 

ofertados pelo licitante, preço unitário e preço total, deverá ser compatível com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e seus anexos. 

6.7. Prazo de validade e garantia da proposta de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua assinatura. 

6.8. A planilha orçamentária constante da proposta a ser apresentada 
deverá ser elaborada de acordo com a apresentada no Orçamento.  

6.9. Nos termos do que faculta a Comissão de Licitações poderá 
realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir que ela 
seja demonstrada, hipótese em que poderão ser exigidos os documentos a 
seguir elencados em um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas: 

a) Planilha Orçamentária, em conformidade com o modelo integrante 
do edital, em formulário assinado pelo representante legal e mídia digital gravado 
em Excel. 

b) Demonstrativo da(s) composição(ões) de preços unitários 
proposto(s), em algarismos arábicos, apresentado com duas casas decimais, a 
ser aplicada na planilha orçamentária, junto com as tabelas de insumos e 
equipamentos, em formulário e mídia digital gravado em Excel, conforme 
modelos anexos a pasta técnica do Edital. 

c) Demonstrativo da(s) composição(ões) da(s) Taxas de BDI 
proposta(s), em forma de porcentagem, em algarismos arábicos, apresentado 
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com duas casas decimais, a ser aplicada sobre os custos unitários da planilha 
orçamentária, em formulário e mídia digital gravado em Excel, conforme modelos 
anexos a pasta técnica do Edital. 

d) Demonstrativos das Leis Sociais, em conformidade com o modelo 
integrante dos anexos do Edital, em formulário e mídia gravado em Excel. 
 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
7.1. Para a execução da obra de adequação do sistema de combate a 

incêndio - Unidade de Pronto Atendimento - UPA Vereador José da Rocha 
Gonçalves, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

7.2. Capacidade técnica comprovada da empresa contratada, mediante 
apresentação de atestados de execução de serviços similares, conforme exigido 
no edital e nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3. Disponibilidade de equipe técnica especializada, incluindo 
engenheiro responsável com registro ativo no Conselho competente, conforme 
exigência legal para obras de engenharia. 

7.4. Apresentação de cronograma físico-financeiro, compatível com o 
prazo de execução previsto e com os recursos orçamentários disponíveis. 

7.5. Utilização de materiais e insumos de qualidade, conforme 
especificações técnicas constantes no projeto básico e nas normas da ABNT 
aplicáveis. 

7.6. Execução dos serviços conforme projeto aprovado, respeitando as 
diretrizes de serviços de engenharia. 

7.7. Cumprimento das normas de segurança do trabalho e de proteção 
ambiental, conforme legislação vigente. 

7.8. Garantia mínima de 5 (cinco) anos para os serviços executados, 
conforme previsto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

7.9. Fiscalização e acompanhamento da obra por parte da 
Administração Pública, com registros periódicos de medição e conformidade 
técnica. 
 

7.10. Modalidade: Pregão Eletrônico 
7.10.1. A escolha da modalidade “Pregão” se justifica pela 

celeridade e ampla competitividade na contratação, sendo a modalidade 
obrigatória para a aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. 

7.10.2. O Pregão caracteriza-se como modalidade de licitação 
definida no art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/2021, sendo adequado para a 
contratação de bens e serviços comuns, inclusive os de engenharia. 

7.10.3. A nova lei de licitações, em seu art. 29, determina que o 
pregão segue o rito procedimental comum (art. 17), composto pelas seguintes 
fases: preparatória; de divulgação do edital de licitação; de apresentação de 
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propostas e lances, quando for o caso; de julgamento; de habilitação; recursal; 
e de homologação. 

7.10.4. Para a escolha da modalidade, na fase de planejamento, 
deve-se considerar a aplicação do pregão sempre que o objeto possuir padrões 
de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais de mercado. Ressalta-se que o pregão não 
se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras de engenharia. 
 

7.11. Regime de Execução: Empreitada por preço global. 
7.11.1. A escolha pelo regime de execução empreitada por preço 

global se justifica por se tratar de contratação de serviços diversos como 
execução de reforma de edificação, que deverão ser executados de acordo com 
os macros serviços concluídos, não permitindo que sejam executados 
parcialmente para recebimento dos pagamentos, conforme cronograma físico-
financeiro. 

7.11.2. Diante do exposto, esta escolha se torna necessária para 
melhor análise e a obra deverá estar em total conformidade com o projeto, no 
qual não será permitido pagamento por serviços executados parcialmente ou em 
desconformidade com o escopo. 
 

7.12. Permite participação de Consórcios: Não. 
7.12.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em 

consórcio, em razão da baixa complexidade do objeto a ser adquirido, 
considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de 
fornecer os bens de forma independente.. 
 

7.13. Permite participação de empresas estrangeiras: Sim. 
7.13.1. A permissão está devidamente amparada na legislação 

pátria, e fundamenta-se na possibilidade de elastecer a oferta para 
Administração Pública com aumento da quantidade de licitantes. Por 
consequência, possibilitará a formalização de contrato mais vantajosos, com 
melhores preços e melhores técnicas, trazendo à Contratante economia e obras 
de maior qualidade. 

 
7.14. Exclusividade/Benefício ME – Microempresa/EPP – Empresa de 

Pequeno Porte (Art. 48, Lei complementar 123/2006): Não aplicável. 
7.14.1. A contratação em análise refere-se à execução de serviços 

técnicos especializados de adequação do sistema de combate a incêndio da 
Unidade de Pronto Atendimento – UPA Vereador José da Rocha Gonçalves, com 
valor global estimado em R$ 192.140,41. 

7.14.2. Nos termos do Art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, a 
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exclusividade para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte aplica-se apenas aos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais). 

7.14.3. Considerando que o valor do presente objeto ultrapassa o 
limite legal estabelecido, e que se trata de serviço indivisível, que exige execução 
integrada e contínua, não é possível aplicar o benefício de exclusividade previsto 
na legislação. Dessa forma, a participação de ME/EPP não se enquadra neste 
certame. 
 

8. SUBCONTRATAÇÃO: 
8.1. Não será admitida, sob qualquer hipótese, a subcontratação do 

objeto licitado. A execução dos serviços deverá ser realizada integralmente pela 
empresa contratada, que assumirá plena responsabilidade técnica, 
administrativa e operacional pelo cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste Termo de Referência e no contrato decorrente. 

8.2. A eventual tentativa de transferência, cessão ou delegação de parte 
ou da totalidade das atividades a terceiros caracterizará descumprimento 
contratual, sujeitando a contratada às penalidades previstas na legislação 
vigente e nas cláusulas contratuais aplicáveis. 

 
9. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA E/OU CATÁLOGO: 
9.1. Não há necessidade de análise de amostra. 
9.2. Não há necessidade de apresentação de catálogos para a referida 

aquisição. 
 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
10.1. São obrigações do Contratante: 
10.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus trabalhos dentro das normas estabelecidas neste Termo; 
10.3. Emitir antes da execução de qualquer serviço a competente Ordem 

de Serviço “OS”, definido claramente os requisitos técnicos, administrativos e 
financeiros relativos aos serviços objeto da contratação; 

10.4. Efetuar a gestão do contrato, através da Secretaria de Obras e 
Planejamento, determinando o serviço a ser executado e exercendo o efetivo 
acompanhamento de sua execução; 

10.5. Acompanhar a execução dos serviços objeto deste Termo de 
Referência, verificando se o pessoal, equipamentos e ferramentas são 
adequados aos exigidos; 

10.6. Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos neste 
Termo de Referência; 

10.7. Paralisar e/ ou suspender a qualquer tempo, a execução dos 
serviços, de forma parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento das 
normas pré-estabelecidas no instrumento; 
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10.8. Aprovar as medições dos serviços preestabelecidos nas Ordens de 
Serviços “OS”; atestar as respectivas faturas e efetuar o pagamento na forma e 
prazo previstos;  
 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
11.1. Prestar os serviços conforme normas estabelecidas neste Termo 

de Referência, no instrumento convocatório e seus anexos bem como 
instrumento contratual e Plano de Trabalho aprovado previamente pela 
Secretaria de Obras e Planejamento; 

11.2. Dispor de todo pessoal técnico, equipamentos ferramentas e 
materiais em condições e na quantidade necessária para realização dos serviços 
objeto deste Termo Básico, bem como dos instrumentos convocatório e 
contratual; 

11.3. Fornecer aos funcionários envolvidos nas atividades dos serviços 
objeto deste Termo de Referência, todos os EPI’S (Equipamentos de Proteção 
Individual), necessário para realização com segurança dos serviços contratados 
tais como: Capacete, Botas de Segurança, Luvas, Máscaras, Óculos, etc.; 

11.4. Manter seus funcionários (equipe de trabalho) devidamente 
uniformizados e com identificação; 

11.5. Prover meios de transporte adequado aos seus profissionais, de 
forma a atender tempestivamente aos chamados e a autorização de serviço; 

11.6. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços 
descritos neste Termo Básico, em qualquer dia da semana, inclusive finais de 
semana e feriados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, greve, falta ou demissão, que não terá, em hipótese alguma, 
qualquer relação de emprego com o CONTRATANTE, sendo de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e 
obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes 
da execução dos serviços; 

11.7. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na 
execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela 
fiscalização da CONTRATANTE; 

11.8. Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras 
atividades durante o horário em que estiver prestando o serviço, não sendo 
permitido que o pessoal da CONTRATADA permaneça em área que não seja 
relacionada ao trabalho; 

11.9. Apresentar, sempre que solicitado pela Secretaria de Obras e 
Planejamento, toda documentação referente aos profissionais envolvidos na 
execução dos serviços, inclusive folhas de pagamento, relatórios de 
fornecimento de vale-transporte, vale-refeição e outros insumos; 

11.10. Encaminhar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, a relação 
dos empregados que executarão os serviços, bem como a comprovação de sua 
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formação técnica, podendo a CONTRATANTE impugnar aqueles que não 
preencherem as condições técnicas necessárias; 

11.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta e respectivas medições, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação; 

11.12. Cumprir todas as normas legais, regulamentares e administrativas 
aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho, conforme TR específico 
de Segurança do Trabalho; 

11.13. Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e 
medicina do trabalho, e diligenciar para que os seus empregados e os de seus 
possíveis subcontratados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI); 

11.14. A Secretaria de Obras e Planejamento poderá paralisar os serviços, 
enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação 
correrá por conta da CONTRATADA, mantendo-se inalterados os prazos 
contratuais; 

11.15. Cumprir as normas de segurança constantes de disposições legais 
federais, estaduais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira 
responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas 
físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no 
trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços. Dar 
especial atenção às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 
Emprego; 

11.16. Garantir a qualidade e regularidade dos serviços contratados, 
empregando equipamentos adequados à execução satisfatória dos serviços; 

11.17. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a 
menor perturbação possível nos prédios, nas vias de acesso, e a todo e qualquer 
bem, público ou privado, adjacente ao prédio do CONTRATANTE. Também 
providenciará toda e qualquer sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço; 

11.18. Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os serviços de engenharia, conservação, de manutenção, materiais, 
equipamentos e peças de reposição, objeto deste Termo Básico, em que se 
verificarem vícios, defeitos, não conformidade ou incorreções resultantes da 
execução, ou de materiais empregados, sem ônus e no prazo fixado pela 
CONTRATANTE, sendo, ainda, responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros; 

11.19. Responsabilizar-se por quaisquer serviços executados em 
desacordo com as normas técnicas vigentes e pelas consequências resultantes 
de tais serviços; 

11.20. Cumprir rigorosamente a programação diária de serviços 
fornecidos pela CONTRATANTE; 
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11.21. Atender às instruções do CONTRATANTE quanto à execução e 
horários de realização dos serviços, permanência e circulação de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE; 

11.22. Responsabilizar-se por todas as obrigações tributárias decorrentes 
desta contratação, tais como: 

11.23. Salários e todas as obrigações tributárias, sociais, previdenciárias, 
trabalhistas e de acidentes de trabalho e demais encargos decorrentes da 
execução dos serviços dos funcionários envolvidos na prestação dos serviços; 

11.24. Promover o pagamento dos profissionais envolvidos nos serviços, 
garantindo a eles todas as vantagens financeiras decorrentes das Convenções 
Coletivas de Trabalho em vigor; 

11.25. Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração 
e/ou a terceiros, durante a execução dos serviços quer sejam praticados pela 
empresa contratante, seus propostos e/ou subcontratados; 

11.26. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou 
supressões que se fizerem ao valor do objeto contratado, dentro dos limites 
previstos na Lei 14.133/2021; 

11.27. Manter comunicação com a Secretaria de Obras e Planejamento 
através de e-mail específico para a execução dos serviços deste Termo básico; 

11.28. Atender unicamente aos chamados procedentes da Secretaria de 
Obras e Planejamento, cumprir todos os prazos e condições constantes deste 
Termo Básico; 

11.29. Prestar todo e qualquer esclarecimento solicitado pela Secretaria 
de Obras e Planejamento, garantindo-lhe, inclusive o acesso a documentos 
relativos aos serviços executados ou em execução; 

11.30. Dar pronto atendimento às reclamações e/ou observações feitas 
pela Secretaria Municipal de Obras e Planejamento, refazendo e retificando às 
suas expensas os serviços contestados, sem ônus adicional para a Secretaria 
de Obras e Planejamento, ficando ainda sujeita às penalidades previstas no 
CONTRATO;  
 

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO/ PRAZOS, CONDIÇÕES 
E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

12.1. Este modelo define a forma de execução de adequação do sistema 
de combate a incêndio - Unidade de Pronto Atendimento - UPA Vereador José 
da Rocha Gonçalves 

12.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou 
suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
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12.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 
empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 
órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

12.2. Preposto 
12.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da 

empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os 
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

12.2.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local 
da execução do objeto durante o período da execução contratual. 

12.2.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, 
a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a 
Contratada designará outro para o exercício da atividade.  

 
13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
13.1. Este modelo estabelece diretrizes para a gestão do contrato de 

prestação de serviços de execução de obra de adequação do sistema de 
combate a incêndio - Unidade de Pronto Atendimento - UPA Vereador José da 
Rocha Gonçalves. 

13.2. Caso a contratada descumpra qualquer obrigação prevista, 
poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: Advertência formal para 
infrações leves; Multa proporcional ao valor do contrato para atrasos ou falhas 
graves; Suspensão temporária de participação em licitações públicas; Rescisão 
contratual por inexecução total ou parcial. As penalidades seguirão as diretrizes 
da Lei nº 14.133/2021. 

13.3. O contrato será encerrado após: Conclusão e entrega de todos os 
serviços contratados; Quitação de todos os pagamentos devidos; Emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 

13.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, 
apontadas no edital de licitação, seus anexos e autorização de fornecimento. 

13.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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13.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 
ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
13.9. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/PRAZO DE 

EXECUÇÃO:  
13.9.1. Do local de execução: descrito no item 1.1 deste Termo de 

Referência. 
13.9.2. O prazo de Execução dos serviços contratados será de 6 

(seis) meses, contados a partir da emissão da ordem de início pela Secretaria 
de Obras e Planejamento. 

13.9.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses 
contados a partir da data de publicação do Instrumento Contratual. 

 
13.10. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:  
13.10.1. A elaboração do cronograma físico-financeiro deve estar em 

consonância com o cronograma apresentado junto ao Orçamento do Projeto, 
podendo ser alterado mediante aprovação da Secretaria Municipal de Obras e 
Planejamento. 

 
13.11. REAJUSTAMENTO: 
13.11.1. O reajustamento dos valores decorrentes da execução 

contratual será realizado com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), índice oficial de inflação do país. 

13.11.2. O reajustamento incidirá sobre a parcela não executada do 
contrato após a ocorrência da anuidade, tomando-se como data-base a data de 
abertura da proposta. 

13.11.3. A presente disposição encontra respaldo no artigo 134 da 
Lei nº 14.133/2021, que assegura a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos administrativos, 
 

14. DO FISCAL: 

PROC ADM 1078/2026 - Página 593 



 

 

 

14.1. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, VI); 

14.2. Anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

14.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

14.4. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

14.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

14.6. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

14.7. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

14.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 

15. DO GESTOR DO CONTRATO: 
15.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

15.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
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15.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022). 

15.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VIII). 

15.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

15.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

15.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 

16. DO PAGAMENTO: 
16.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reexecutados no 
prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

16.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, 
a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

16.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
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16.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

16.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

16.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

16.8. Forma de pagamento 
16.8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado, no 
prazo de 30 dias. 

16.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 

16.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 

16.8.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

16.8.5. As medições dos serviços executados serão efetivadas 
preferencialmente no final de cada período mensal, tomando-se como final do 
período, o último dia de cada mês. Todavia a primeira medição poderá ser 
realizada após a expedição da Ordem de Serviço no final do mês em curso, e a 
última medição, após a conclusão dos serviços, independente do período 
mensal. 

16.8.6. As medições mensais dos serviços executados serão 
efetivadas por Engenheiro(s) Fiscal(is), designado(s) pelo Secretário de Obras e 
Planejamento.  

16.8.7. As medições acompanhadas de cronograma físico-
financeiro devidamente atualizados, deverão ser encaminhadas pelo Eng.º 
Fiscal à Secretaria de Obras e Planejamento. 

16.8.8. No processo de medição ou na prestação de contas, 
conforme for o caso, deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo 
respectivo Município. 
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16.8.9. O pagamento da última fatura não será considerado como 
aceitação definitiva do serviço ou obra e não isentara a CONTRATADA das 
responsabilidades contratuais quaisquer que sejam. 
 

17. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 
FORMA DE FORNECIMENTO: 

17.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
17.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL e modo de disputa: Aberto. 
 

18. DA FORMA DE FORNECIMENTO: 
18.1. O fornecimento e a execução dos serviços objeto desta licitação 

serão realizados mediante liquidações preferencialmente mensais, com 
pagamentos efetuados a título provisório, condicionados à comprovação da 
execução parcial. O recebimento somente será considerado definitivo após a 
conclusão integral do objeto contratado e a devida aceitação pela Administração. 

18.2. A presente disposição encontra respaldo no artigo 140, inciso I, 
alíneas “a” e “b” da Lei nº 14.133/2021, que tratam do recebimento provisório e 
definitivo de obras e serviços, assegurando à Administração a verificação da 
conformidade do objeto com as especificações contratuais antes da aceitação 
final. 
 

19. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
19.1. HABILITAÇÃO: 
19.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
19.2.1. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto), 

do representante legal; 
19.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
19.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

19.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

19.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a 
participante sucursal, filial ou agência; 
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19.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

19.2.7. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações acompanhado dos documentos 
de eleição de seus administradores; 

19.2.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País: decreto de autorização; 

19.2.9. No caso de empresa regida pela Lei nº 6.404/76, Sociedade 
Anônima: estatuto social e documento de eleição dos administradores, 
devidamente registrado na junta, acompanhado de sua publicação em Diário 
Oficial; 

19.2.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

19.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
19.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
19.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

19.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS); 

19.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
justiça do trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

19.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 
ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

19.3.6. Certidão Negativa de Débito Fiscal Municipal, expedida pela 
Prefeitura do respectivo domicílio tributário ou sede; 

19.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 
municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

19.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado 
como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
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documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
19.4. CAPACIDADE OPERACIONAL 
19.4.1. A licitante (pessoa jurídica) deve ter experiência na 

execução de serviços de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior 
aos previstos no projeto, que comprove a parcela relevante, de reforma de 
edificação urbana conforme anotação em acervo técnico e atestado de boa 
execução emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. A capacitação 
técnico profissional deverá ser feita por meio de apresentação da Certidão de 
Acervo Técnico (CAT). 

19.4.2. A comprovação quanto a capacidade técnico operacional da 
empresa licitante, far-se-á mediante a apresentação atestado(s) técnico(s) 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa 
licitante, devidamente registrado(s) no CREA/CAU/CRT, por execução de 
serviços de maior relevância dos serviços descritos no quadro abaixo: 

Especificação dos serviços Unid Qtdes 
PERCENTUAL A 

SER 
COMPROVADO 

A 
COMPROVAR 

CORRIMÃO DUPLO EM TUBO DE 
AÇO INOXIDÁVEL ESCOVADO, 
COM DIÂMETRO DE 
1 1/2´ E MONTANTES COM 
DIÂMETRO DE 2´ 

M 13,00 50,00% 6,50 

DETECTOR ÓPTICO DE FUMAÇA 
PARA SISTEMAS ENDEREÇÁVEIS 

UNID. 45,00 50,00% 22,50 

ELETRODUTO GALVANIZADO 
CONFORME NBR13057 - 3/4´ COM 
ACESSÓRIOS 

M 143,20 50,00% 71,60 

BARRA ANTIPÂNICO DE 
SOBREPOR PARA PORTA DE 1 
FOLHA 

UNID. 6,00 50,00% 3,00 

HD.21 - RSERVATÓRIO   DE 
POLIETILENO 10.000 LITROS 

M³ 1,00 50,00% 0,50 

CABO DE COBRE DE 10 MM², 
ISOLAMENTO 750 V - ISOLAÇÃO 
EM PVC 70°C 

M 397,49 50,00% 198,75 

CONJUNTO MOTOR-BOMBA 
(CENTRÍFUGA) 3 CV, 
MULTIESTÁGIO, HMAN= 35 A 60 
MCA, Q= 7,8 A 5,8 M³/H 

UNID. 1,00 50,00% 0,50 

Tabela 1 – COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL DA LICITANTE – 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂCIA. 

19.5. CAPACIDADE PROFISSIONAL: 
19.5.1. Os Responsáveis Técnicos devem ter experiência na 

execução de serviços de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior 
aos previstos no projeto, que comprove a parcela relevante, de reforma de 
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edificação, conforme anotação em acervo técnico e atestado de boa execução 
emitido por pessoa jurídica e registrado no CREA/CAU/CRT. Cada responsável 
técnico só poderá representar uma única empresa, sob pena de inabilitação das 
licitantes. 

19.5.2. A comprovação quanto a capacidade técnico profissional 
da licitante, far-se-á mediante a comprovação de possuir em seu quadro de 
pessoal, profissional(is) de nível superior responsável(is) técnico(s) da empresa, 
detentor(es) de Certidão de Acervo – CAT, por execução dos seguintes serviços 
de maior relevância 

Especificação dos serviços Unid 

CORRIMÃO DUPLO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL ESCOVADO, COM 
DIÂMETRO DE 
1 1/2´ E MONTANTES COM DIÂMETRO DE 2´ 

M 

DETECTOR ÓPTICO DE FUMAÇA PARA SISTEMAS ENDEREÇÁVEIS UNID. 

ELETRODUTO GALVANIZADO CONFORME NBR13057 - 3/4´ COM ACESSÓRIOS M 

BARRA ANTIPÂNICO DE SOBREPOR PARA PORTA DE 1 FOLHA UNID. 

HD.21 - RSERVATÓRIO   DE POLIETILENO 10.000 LITROS M³ 

CABO DE COBRE DE 10 MM², ISOLAMENTO 750 V - ISOLAÇÃO EM PVC 70°C M 

CONJUNTO MOTOR-BOMBA (CENTRÍFUGA) 3 CV, MULTIESTÁGIO, HMAN= 35 A 
60 MCA, Q= 7,8 A 5,8 M³/H 

UNID. 

Tabela 2 – COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL DA LICITANTE – 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂCIA. 

19.5.3. Certidão Comprobatória de Inscrição ou Registro e 
Regularidade da Licitante e dos seus Responsáveis Técnicos no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU, e/ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT da 
região a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade 
relacionada com o objeto da licitação; 

19.5.4. Relação dos Equipamentos Mínimos – considerados 
essenciais para a execução do objeto a ser licitado, de acordo com o Projeto 
Executivo; 

19.5.5. Relação de Equipe Mínima – considerados essenciais para 
a execução do objeto a ser licitado, dentro do cronograma estabelecido e de 
acordo com o Projeto Executivo; 

19.5.6. Declaração Formal de Disponibilidade dos Equipamentos - 
a ser emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução 
dos serviços de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em 
perfeitas condições de uso quando da contratação; 

19.5.7. Relação dos Serviços Executados por Profissionais de Nível 
Superior vinculados ao quadro permanente da empresa e constante do seu 
Registro/Certidão de inscrição no Conselho Profissional competente, em nome 
do profissional, como Responsável Técnico, comprovados mediante atestados 
e/ou certidões de capacidade técnica por execução de serviços compatíveis ao 
objeto da licitação. 

19.6. CAPACIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
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19.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, 
desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 
da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

19.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

19.6.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e  

19.6.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos.  

19.6.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com 
base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

19.6.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou 
igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo do valor total estimado da contratação. 

19.6.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
65, §1º). 

19.6.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da 
área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
19.7. VISTORIA FACULTATIVA: 
19.7.1. A licitante poderá apresentar declaração formal assinada 

pelo representante legal e pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total 
responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear 
por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de 
natureza técnica e/ou financeira. 

19.7.2. As visitas técnicas poderão ser realizadas nas datas 
indicadas no Edital, podendo ser acompanhadas por servidor/empregado público 
de Obras e Planejamento, que certificará a visita, expedindo o necessário 
Atestado, que deverá ser juntado à Documentação de Habilitação. 
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19.7.3. Quaisquer informações quanto às visitas poderão ser 
obtidas junto a Secretaria de Obras e Planejamento da Prefeitura Municipal de 
Rio Grande da Serra, na Av. Dom Pedro I, 10 – Centro, Rio Grande da Serra – 
SP das 7h30 às 11h30 e das 13h às 17h, de 2ª a 6ª feira, ou por meio do telefone 
(11) 2770-0172. 

19.7.4. A visita deverá ser agendada com antecedência e ocorrer 
em até 01 (um) dia útil anterior à data da sessão de abertura da Proposta de 
Preço. 

19.7.5. A licitante não poderá alegar, à posterior, desconhecimento 
de qualquer fato. 

19.7.6. Caso a licitante não queira participar da visita no dia 
programado, deverá apresentar em substituição ao atestado de visita, 
declaração formal (modelo em anexo) assinada pelo responsável técnico, sob as 
penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total 
responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear 
por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de 
natureza técnica e/ou financeira. 

20. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
20.1.1. Orçamento estimado: R$ 192.140,41 (cento e noventa e 

dois mil, cento e quarenta reais e quarenta e um centavos). 
20.2. Referência de Preços: SIURB – 01/2026 - sem desoneração - 

publicação: 06/04/2026 / SINAPI – Mês de Referência: 06/2026 - sem 
desoneração - publicação: 10/07/2026 / CDHU – Versão 202 - sem 
desoneração - Data Base: MAI/26. 

21. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal para o exercício 
de 2026. 

21.2. Os recursos orçamentários para cobertura das despesas referente 
a execução dos serviços a serem licitados correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
 

Órgão:  9 - SECRETARIA DE SAÚDE 
Unidade: 1 DEPARTAMENTO DE OBRAS E PLANEJAMENTO 
URBANO 
Ação: 2052 - AMPLIAÇÃO/REFORMA E MANUTENÇÃO UPA, CAPS E 
CEM 
Ficha: 604 
Natureza: 4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 01 
R$ R$ 192.140,41 (cento e noventa e dois mil, cento e quarenta reais 
e quarenta e um centavos). 

PROC ADM 1078/2026 - Página 602 



 

 

 

22. DA LISTA DE ANEXOS: 
22.1. ANEXO I: PROJETO 
22.2. ANEXO II: PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE SERVIÇOS E 

PREÇOS 
22.3. ANEXO III – COMPOSIÇÃO BDI  
22.4. ANEXO IV – CURVA ABC 
22.5. ANEXO V: CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
22.6. ANEXO VI: MEMORIAL DESCRITIVO 

Rio Grande da Serra – SP, 21 de junho de 2026. 
 
 

Elaborado por: 
 
 

Leila Andreassi de Castro 
Gestor-RM 5747 

Secretaria de Obras e Planejamento 
Secretário da Pasta:  
(X) Autorizo  
( ) Não Autorizo  
O prosseguimento do Processo Administrativo n° 1078/2026 

 
 

_______________________________ 
Felipe Vieira De Sá dos Santos 
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I: PROJETO
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GRUPO OCUPAÇÃO DIVISÃO DESCRIÇÃO EXEMPLOS

H H-3

OCUPAÇÃO/USO DESCRIÇÃO DIVISÃO CARGA DE INCÊNDIO

RISCO CARGA DE INCÊNDIO

BAIXO

PISO
acabamento
revestimento

CLASSE I, II-A, III-A OU IV-A

PAREDE

TETO E FORRO CLASSE I OU II-A

revestimento
acabamento

acabamento
revestimento

300 MJ/m²

ATÉ 300 MJ/m²

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 28/2019.

CLASSIFICAÇÃO - Decreto Estadual nº 63.911/18

CARGA DE INCÊNDIO - I.T.-14/19

QUANTO À CARGA DE INCÊNDIO
CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO

REVESTIMENTO (IT-10/19)
CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E

Serviço de saúde 

CLASSE I, IIA OU  III-A

CONTRA INCÊNDIO
SEGURANÇA ESTRUT.

ACESSO DE VTR CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 06/2019.

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 08/2019.
CONCRETO ARMADO - TRRF 60 MINUTOS

QUADRO RESUMO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

EXTINTORES

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 19/2019.ALARME DE
INCÊNDIO

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 20/2019.
EMERGÊNCIA

SINALIZAÇÃO DE

Os eletrodutos atenderão à NBR 9441.

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 21/2019.

HIDRANTES
CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 22/2019.

MATERIAIS DE
ACABAMENTO

SAÍDAS DE

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 17/2019.
INCÊNDIO

BRIGADA DE

EMERGÊNCIA
ILUMINAÇÃO DE

EMERGÊNCIAS

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 10/2019.
CONTROLE DE

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 11/2019.

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 18/2019.

HORIZONTAL
COMPARTIMENTAÇÃO CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 09/2019.

ISENTA

Sistema: independente, blocos autônomos. Autonomia: 
mínima 60 min; 

GASES 
INFLAMÁVEIS

UPA

H-3

FACHADA CLASSE I a II-B
acabamento
revestimento

CARGA D'ÁGUA ** 2-A CARGA DE PÓ BC ** 20-B:C 
CARGA DE CO2 ** 5-B:C 

Tipo: simples. Esguicho Regulável DN 40 mm. 
 Capacidade: 8 m³. 

SINALIZAÇÃO COMPLEMENTAR -  PLACA M-1

FUNDO: VERDE - LETRAS: BRANCAS
SÍMBOLO: QUADRADO OU RETANGULAR

FIXADA NA ENTRADA PRINCIPAL DA EDIFICAÇÃO

CONTRA INCÊNDIO EXISTENTES NA EDIFICAÇÃO
FUNÇÃO: INDICAÇÃO DOS SISTEMAS DE PROTEÇÃO

    Esta edificação está dotada dos seguintes Sistemas
                      de Segurança contra Incêndio:

                - Segurança estrutural contra incêndio
                       - Separação entre Edificações
                - Controle de Materiais de Acabamento
                            - Saídas de Emergência
                   - Plano de Intervenção de Incêndio
                              - Brigada de Incêndio
                        - Iluminação de Emergência
                               - Alarme de Incêndio                  
                        - Sinalização de Emergência
                                       - Extintores
                           - Hidrante e Mangotinhos
                                              -
                 Edificações em Estrura de Alvenaria
                                              -
                          Em caso de emergência:
                   ligue 193 - Corpo de Bombeiros
                          ligue 190 - Polícia Militar
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18,0 cm

colocado em ambos
os lados, inclusive 

deve ser fixado

largura máxima de 6cm

pela parte inferior

Afastameno mínino de 4cm

0.
85

25,0 cm

3 cm

Degraus de concreto

Corrimão - deve ser contínuo para
permitir o escoregamento livre das
mãos, inclusive nos patamares

Guarda Corpo

superior a 15 cm

Piso Ante-derrapante

18,0 cm
Espelho (H)

concreto

25,0 cm
Comprimento (B) 28,2 cm

não proporcionar
efeito gancho

Espaçamento não

Guarda Corpo altura
mínima de 1.10m

Distância mínima 1.20m

nos patamares

SEM
ESCALADETALHE CORRIMÃO E ESCADA

Nota:
NA - Normalmente aberta
NF - Normalmente Fechada

1    - MANÔMETRO

2    - PRESSOSTATO

3    - VÁLVULA GLOBO

4    - UNIÃO ACENTO IÔNICO

5    - VÁLVULA DE RETENÇÃO

6    - DRENO

Legenda:

1    - ABASTECIMETO DIRETO DA REDE PÚBLICA

2    - RESERVA DE INCÊNDIO

3    - VÁLVULA DE  RETENÇÃO

4    - VÁLVULA DE PARAGEM 

Legenda:

ESCALA
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4 7

1
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5    - TUBULAÇÃO DE INCÊNDIO

6    - BOMBA DE INCÊNDIO

7    - MANOVACUOMÊTRO

8    - SUCÇÃO

1
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4 5

3
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15 
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15 
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VEM DAS BOMBAS VAI PARA OS HIDRANTES
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LIGAÇÃO INDEPENDENTE DA 
BOMBA DE INCÊNDIO

MEDIDOR
GERAL CHAVE GERAL 

CONSUMO
DA EMPRESA

CHAVE DA
BOMBA

VAI PARA B.I

DETALHE INSTALAÇÃO
DA BOMBA DE INCÊNDIO SIMPLES

Sinalização de Piso apenas:
OBS:  Quando se t ra tar  de Hidrantes  ins ta lados 
em Garagem, Área de fabricação, Deposito e locais 
utilizados para movimentação de Mercadorias de grande                     
varejo e Piso não Acabado

ESCALA
SEM

Detalhe da Sinalização de Solo Extintores

1.
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15
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15
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70

1.00
0.15 0.150.70

Sinalização de Solo para
Hidrantes e Extintores 

Conforme 
IT-20/2019
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INMETRO

- Placa de Sinalização
1
2

- Piso
- Extintor

- Parede

Legenda:

3
4
4

Centro Vermelho de 70 x 70 cm.
Faixa Amarela de 15cm,

- Sinalização de Solo 

FABRICANTE
RÓTULO DO RÓTULO DO

FABRICANTE

INMETRO
SELO GARANTIAM
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SUPORTE DE PISO

PISO

SELO GARANTIA 
INMETRO

Fundo: Vermelho

Fotoluminescente

Figura: Perfil de um 
Extintor de Incêndio
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ALTURA MÍNIMA ALTURA MÁXIMA

DETALHE SINALIZAÇÃO
SOLO E FIXAÇÃO DOS EXTINTORES

Extintor de Incêndio

Botoeria do
Alarme

EM CASO DE
INCÊNDIO
QUEBRE O

VIDRO

Botoeria da
Bomba

BOMBA DE
INCÊNDIO

EM CASO DE
INCÊNDIO
QUEBRE O

VIDRO

ALARME DE
INCÊNDIO

ALARME

DE

INCÊNDIO

Sirene de
Alarme

EQUIPAMENTO
DE

COMBATE A
INCÊNDIO

Equipamento
de Incêndio

Hidrantes Simples ou
Duplos

Abrigo de Hidrantes e
Mangueiras

Extintor de Incêndio

Botoeria do
Alarme

EM CASO DE
INCÊNDIO
QUEBRE O

VIDRO

Botoeria da
Bomba

BOMBA DE
INCÊNDIO
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ALARME DE
INCÊNDIO
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INCÊNDIO

Sirene de
Alarme

EQUIPAMENTO
DE

COMBATE A
INCÊNDIO

Equipamento
de Incêndio

Hidrantes Simples ou
Duplos

Abrigo de Hidrantes e
Mangueiras

SINALIZAÇÃO ORIENTAÇÃO E SALVAMENTO

PORTA CORTA FOGO

MANTER FECHADA
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L

H 1º SS

Alerta Proibição

COTA "L"

Fabricante

COTA "H"

Fabricante
Conforme Conforme

SINALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

 DN 38 mm (1.1/2").
7    - ESGUICHO REGULÁVEL, PARA JATO SÓLIDO E CHUVEIRO, DN 40 mm , COM ENGATE RÁPID0 TIPO STORZ 

Legenda:

CORTE A-A

VISTA FRONTAL 
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VISTA FRONTAL INTERNA
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1    - REGISTRO GLOBO ANGULAR 45° , DN 52mm (1.1/2") COM SAÍDA ROSCA MACHO SF.P.P. , CONF. NBR 5667 .

2    - ADAPTADOR DN 52mm (1.1/2") ROSCA FÊMEA SF.P.P. CONF. NBR 5667 x ENGATE RÁPIDO TIPO STORZ Ø38mm (1.1/2") .

3    - NIPLE DUPLO, DE FERRO FUNDIDO MALEÁVEL ZINCADO , ROSCA MACHO, BSP, DN 63mm (2.1/2") .

4    - CURVA 90° , DE FERRO FUNDIDO MALEÁVEL ZINCADO , DN 52mm (1.1/2") .

5    - TUBO DE AÇO CARBONO PRETO, CLASSE MÉDIA, COM COSTURA, DIN 2440, ROSCAS BSP .

6    - MANGUEIRAS DN 38 mm (1.1/2"), DE FIBRA SINTÉTICA OU VEGETAL COM REVESTIMENTO INTERNO DE BORRACHA, 
  2 LANCES DE 15,00m COM UNIÕES DE ENGATE RÁPIDO, TIPO STORZ, MONTADA EM ROLDANA OU CESTO BASCULANTE .

8    - CHAVE PARA CONEXÃO STORZ DN 38 mm (1.1/2") . 

9    - ARMÁRIO EM CHAPA DE AÇO 1020, DECAPADO E FOSFATIZADO. TRATADO COM FUNDO EM " PRIMER " E PINTADO

 DIMENSÕES: ALTURA 0,90 m x LARGURA 0,60 m x PROFUNDIDADE 0,30 m.
  COM ESMALTE SINTÉTICO VERMELHO

10   - VISOR DE VIDRO PLANO 0,25 x 0,25m COM INSCRIÇÃO " INCÊNDIO " - VERMELHA .

ESCALA

SEM
ESCALADETALHE HIDRANTE INTERNO

100.00

PAVIMENTO TÉRREO

329.83

ÁREA DO TERRENO m²

667.94

1.118,00

QUADRO DE ÁREAS (m²)

1º PAVIMENTO

168,972º PAVIMENTO

TOTAL DE ÁREA CONSTRUÍDA 1.166,74

m²

m²

m²

m²

NOTAS

- TODOS OS CORRIMÃOS SERÃO INSTALADOS ENTRE 
0,70 E 0,92 M DE ALTURA.

- TODOS OS GUARDA-CORPOS EXTERNOS SERÃO 
INSTALADOS A 1,10 M DE ALTURA.
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Emergência
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Detalhe Típico de Instalação

Detalhe Típico de Instalação

Plugt para Tomada %-15P, 10A, Referencia Pial 543 05

Aclaramento com Lâmpada Fluorescente compacta de 9W, com a

Cabo Multipolar 2P+T com Tomada e Pinos para Coneção de  Iluminaria

Bloco Autônomo de Iluminação de Emergência  de Balizamento ou
04

03

01
02

Caixa de Tomada com Engate Rápido

Sinalização adequada a cada Posição.

Tomada Universal 2P+T 10A, istalada em Condulete
Luminária embutida na Parde

06
05

ou Aclaramento com 01 ou 02 Lâmpadas
Bloco Autônomo para Iluminação de Emergência para Balizamento07

Eletroduto de alimentação da Iluminação de Emergência08

Emergência
de
Luz

SEM
ESCALA

DETALHE DA ILUMINAÇÃO DE EMRGÊNCIA - 
POR BLOCO AUTÔNOMO

²

Al
tu

ra
 d

a 
in

te
rfa

ce
 d

e 
op

er
aç

ão
en

tre
 0

,9
0 

a 
1,

2 
m

et
ro

s 
do

 p
is

o 
ac

ab
ad

o

Al
tu

ra
 d

o 
te

cl
ad

o/
vi

so
r

en
tre

 1
,4

 a
 1

,6
 m

et
ro

s 
do

 p
is

o 
ac

ab
ad

o

≤ 30 m

S.E.M.A.E.

M.E.

A.E.

M.A.E.A.E.S.E.M.A.E. M.E.M.E.M.E.A.E.M.E.

22
0 

a 
35

0 
cm

18
0 

cm

25
0 

cm

90
 a

 1
35

 c
m

ESCALA
SEMDETALHES SOBRE CENTRAL DE ALARME DE INCÊNDIO SEM

ESCALA
DETALHES E NOTAS SOBRE ACESSO DE VIATURA DO 
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SEM
ESCALA

DETALHE DA 
ILUMINAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA

SEM
ESCALADETALHE REGISTRO DE RECALQUE

68DRENO

CORTE AA
 HIDRANTE DE RECALQUE - HR 

BRITA 3

 PLANTA

70

5

3

4

10 50

PASSEIO

NIVEL

(VIDE PLANILHA DE CÁLCULO)

CIMENTO E AREIA
INTERNO ARGAMASSA 1:3

ALVENARIA , REVESTIMENTO

10
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TUB. INC. 0 CALCULADO 

(VIDE PLANILHA DE CÁLCULO)

TUB. INC. 0 CALCULADO 
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7

40

AA

PLANTA

2

5     - NIPLE DUPLO DE FERRO GALVANIZADO Ø2.1/2"

2     - REGISTRO GLOBO ANGULAR 45°, Ø 2.1/2"

4     - TAMPÃO Ø 2.1/2" ENGATE RÁPIDO

1     - TAMPA DE FERRO FUNDIDO PARA PASSEIO,

3    - ADAPTADOR Ø 2.1/2" x ENGATE RÁPIDO Ø 2.1/2"

   8     - BLOCO DE ANCORAGEM EM CONCRETO (EXECUÇÃO APÓS

7    - ADAPTADOR PVC SOLDÁVEL E COM ROSCA, Ø52mmx2.1/2"

6     - COTOVELO 90° DE FERRO GALVANIZADO Ø2.1/2"

         COM INSCRIÇÃO "INCÊNDIO" - 60x40x7cm

Legenda:

 TESTE DE ESTANQUEIDADE)

≥

3c
m

≥

3c
m

≥

3c
m

25
 c

m

SEM
ESCALA

DETALHE SINALIZAÇÃO 
COMPLEMENTAR DE SAÍDAS 

DE EMERGÊNCIA

e institucional
Serviço de saúde 

e institucional

Serviço de saúde 
e institucional

Serviço de saúde 
e institucional

CONFORME INSTRUÇÃO TÉCNICA Nº 19/2019.DETECÇÃO DE 
INCÊNDIO

LEGENDA DE EQUIPAMENTOS

EXTINTOR DE AGUA PRESSURIZADA

EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO BC

PONTO DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

PONTO DE ILUM. DE EMERG. TIPO BALIZAMENTO

DIREÇÃO DO FLUXO DA ROTA DE FUGA

SAÍDA FINAL DA ROTA DE FUGA

HIDRANTE SIMPLES

ACIONADOR DE BOMBA DE INCÊNDIO

ACIONADOR MANUAL DO SISTEMA DE ALARME 

AVISADOR SONORO TIPO SIRENE

BOMBA DE INCÊNDIO

RESERVA DE INCÊNDIO

BATERIAS DO SIST. DE DETECÇÃO E ALARME

CENTRAL DE DETECÇÃO E ALARME

CENTRAL PREDIAL DE GLP OU GÁS NATURAL

ENTRADA PARA O CB P/ COMBATE A INCÊNDIO

REGISTRO DE RECALQUE ÁREAS FRIAS

ELEVADOR SIMPLES

EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO ABC

ACESSO DE VIATURA NA EDIFICAÇÃO  E ÁREA DE RISCOCB

DETECTOR DE FUMAÇA PONTUAL

1.166,74 m²
ÁREA TOTAL COSNTRUÍDA

02
ESCALA: REVISÃO:

FOLHA:

1/200

PROJETOS E ENGENHARIA LTDA.
Parque Domingos Luís, 207 - Jd. São Paulo, São Paulo - SP.
CNPJ 38.880.696/0001-60              CREA SP - 0380724

PROJETO:

TÍTULO:

 UPA- RIO GRANDE DA SERRA 
Av. dos Autonomistas, 500 - Vila Figueiredo, Rio Grande da Serra  - SP, 09450-000

LOCAL:

PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO

__________________________________________
PROPRIETÁRIO OU RESPONSÁVEL PELO USO:
MUNICIPIO DE RIO GRANDE DA SERRA
CNPJ: 46.522.975/0001-80

__________________________________________
RESP. TÉCNICO: 
CINTIA HARUMI SICITO
CREA: 5061006491-SP

CREA:

5061006491
AUTOR E RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENG E ARQ. CINTIA H. SICITO
ART:

2620241704921

PROJETOS E ENGENHARIA LTDA.
Parque Domingos Luís, 207 - Jd. São Paulo, São Paulo - SP.
CNPJ 38.880.696/0001-60              CREA SP - 0380724PROJETOS E ENGENHARIA 

DETALHE GERAL

01/02
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2.1000 2.1000
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PISO CLASSE I, II-A, III-A OU IV-A
PAREDE
TETO E FORRO CLASSE I OU II-A

CLASSE I, IIA OU  III-A

PISO CLASSE I, II-A, III-A OU IV-A
PAREDE
TETO E FORRO CLASSE I OU II-A

CLASSE I, IIA OU  III-A

PISO CLASSE I, II-A, III-A OU IV-A
PAREDE
TETO E FORRO CLASSE I OU II-A

CLASSE I, IIA OU  III-A

PISO CLASSE I, II-A, III-A OU IV-A
PAREDE
TETO E FORRO CLASSE I OU II-A

CLASSE I, IIA OU  III-A

PISO CLASSE I, II-A, III-A OU IV-A
PAREDE
TETO E FORRO CLASSE I OU II-A

CLASSE I, IIA OU  III-A

LEGENDA DE EQUIPAMENTOS

EXTINTOR DE AGUA PRESSURIZADA

EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO BC

PONTO DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

PONTO DE ILUM. DE EMERG. TIPO BALIZAMENTO

DIREÇÃO DO FLUXO DA ROTA DE FUGA

SAÍDA FINAL DA ROTA DE FUGA

HIDRANTE SIMPLES

ACIONADOR DE BOMBA DE INCÊNDIO

ACIONADOR MANUAL DO SISTEMA DE ALARME 

AVISADOR SONORO TIPO SIRENE

BOMBA DE INCÊNDIO

RESERVA DE INCÊNDIO

BATERIAS DO SIST. DE DETECÇÃO E ALARME

CENTRAL DE DETECÇÃO E ALARME

CENTRAL PREDIAL DE GLP OU GÁS NATURAL

ENTRADA PARA O CB P/ COMBATE A INCÊNDIO

REGISTRO DE RECALQUE ÁREAS FRIAS

ELEVADOR SIMPLES

EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO ABC

ACESSO DE VIATURA NA EDIFICAÇÃO  E ÁREA DE RISCOCB

DETECTOR DE FUMAÇA PONTUAL

CB

CB

1.166,74 m²
ÁREA TOTAL COSNTRUÍDA
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FOLHA:

1/200

PROJETOS E ENGENHARIA LTDA.
Parque Domingos Luís, 207 - Jd. São Paulo, São Paulo - SP.
CNPJ 38.880.696/0001-60              CREA SP - 0380724

PROJETO:

TÍTULO:

 UPA- RIO GRANDE DA SERRA 
Av. dos Autonomistas, 500 - Vila Figueiredo, Rio Grande da Serra  - SP, 09450-000

LOCAL:

PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO

__________________________________________
PROPRIETÁRIO OU RESPONSÁVEL PELO USO:
MUNICIPIO DE RIO GRANDE DA SERRA
CNPJ: 46.522.975/0001-80

__________________________________________
RESP. TÉCNICO: 
CINTIA HARUMI SICITO
CREA: 5061006491-SP

CREA:

5061006491
AUTOR E RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENG E ARQ. CINTIA H. SICITO
ART:

2620241704921

PROJETOS E ENGENHARIA LTDA.
Parque Domingos Luís, 207 - Jd. São Paulo, São Paulo - SP.
CNPJ 38.880.696/0001-60              CREA SP - 0380724PROJETOS E ENGENHARIA 

IMPLANTAÇÃO, 1º E 2º PAVIMENTO, CORTES E ISOMÉTRICO

02/02

A bomba de incêndio  será protegidas 
contra danos mecânicos, intempéries, 
agentes químicos, fogo ou umidade.

Pressão = 33mca
Vazão  = 311 l/min
Potência = 5,1cv

DEMOLIR

CONSTRUIR
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4. Atividade Técnica

2. Dados do Contrato

5. Observações

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-SP ART de Obra ou Serviço

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo 2620241704921

1. Responsável Técnico

CINTIA HARUMI SICITO
Título Profissional: Engenheira Civil RNP:

Registro: 5061006491-SP

2602375748

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA CPF/CNPJ:46.522.975/0001-80

Avenida DOM PEDRO I N°: 10
Complemento:

Cidade: Rio Grande da Serra UF:

Bairro:

SP CEP: 09450-000
Vinculada à Art n°:2296/2024Contrato:

Quantidade Unidade

Elaboração
1 Projeto de prevenção e combate 

a incêndio e pânico
2,00000 unidade

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

Empresa Contratada: RGSE PROJETOS E ENGENHARIA LTDA Registro: 0380724-SP

Celebrado em: 09/09/2024
Valor: R$ 13.869,73 Tipo de Contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

Ação Institucional:

Corresponsabilidade- vinculada à 2620240505860

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Endereço:

Substituição retificadora à 2620241340600

Endereço:  Avenida DOS AUTONOMISTAS N°: 

Complemento: UNIDADE PRONTO ATENDIMENTO Bairro: VILA FIGUEIREDO

Cidade: Rio Grande da Serra UF: SP CEP: 09450-000

Data de Início: 09/09/2024

Previsão de Término: 30/12/2024

Coordenadas Geográficas: 

Finalidade: Código: 

Endereço:  Rua PREFEITO CIDO FRANCO N°: 500

Complemento: UBS CENTRAL Bairro: JARDIM MARIA PAULA

Cidade: Rio Grande da Serra UF: SP CEP: 09450-000

Data de Início: 09/09/2024

Previsão de Término: 30/12/2024

Coordenadas Geográficas: 

Finalidade: Código: 

CPF/CNPJ: 

3. Dados da Obra Serviço

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO PARA APROVAÇÃO JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS DO UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - 
UPA - 24 HS E UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS CENTRAL COM ÁREAS TOTAIS CONSTRUÍDAS DE 1.166,74 E 1.088,09 m2, RESPECTIVAMENTE.

6. Declarações

Acessibilidade: Declaro atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no 
Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I - Modelo A

Página 1/2
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Valor ART R$ Registrada em: Valor Pago R$ Nosso Numero:0,00 01/10/2024 0,00 2620241704921 Versão do sistema

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

de de
Local data

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA - CPF/CNPJ: 
46.522.975/0001-80

CINTIA HARUMI SICITO - CPF: 193.912.018-73

Nenhuma

7. Entidade de Classe 9. Informações

- A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
www.creasp.org.br ou www.confea.org.br

- A presente ART encontra-se devidamente quitada conforme dados 
constantes no rodapé-versão do sistema,  certificada pelo Nosso Número.

- A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.creasp.org.br
Tel: 0800 017 18 11
E-mail: acessar link Fale Conosco do site acima

Impresso em: 01/10/2024 11:15:09

Resolução nº 1.025/2009 - Anexo I - Modelo A
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RELATÓRIO DE PARECER DE ANÁLISE

Bairro: VILA FIGUEIREDO

Município: RIO GRANDE DA SERRA

Ocupações: Hospital e assemelhado

Protocolo Análise Nº.: 329670-1/2024

Projeto Técnico Nº.: 205038/3544103/2024 - Aprovada
Endereço: AVENIDA DOS AUTONOMISTAS, 500 -

Considerações:

Decreto Estadual 63.911/2018 - Considerações de Análise
1 - Edificação analisada conforme Decreto Estadual nº 63.911/2018.

2 - Considerado que o sistema de iluminação de emergência será atendido por blocos autônomos.

3 - Considerado que não haverá utilização de GLP na edificação.
4 - Considerado a edificação construída em concreto armado, conforme características da Tabela A, da Instrução Técnica nº
08/2019, do Decreto Estadual nº 63.911/2018.
Considerado na análise do projeto técnico que a edificação possui como ocupação principal "H-3", com carga-incêndio de 300
MJ/m², conforme a Instrução Técnica nº 14/2019, risco BAIXO, conforme a tabela 3 do Decreto Estadual nº 63.911/2018.
Considerado que a altura da edificação é 3,60 m, conforme aferição em planta, adotado os parâmetros do art. 17, do Decreto
Estadual nº 63.911/2018.
Considerado que a área do projeto técnico analisada é 1166,74 m².

Documentos a serem enviados na solicitação de vistoria por meio do 'Upload de Docs.'

- ART/RRT - instalação/manutenção - CMAR, conf. IT-10, exceto Classe I
- ART/RRT - instalação/manutenção - medida de segurança contra incêndio
- ART/RRT - instalação/manutenção - revest. elemento estrutural (fogo)
- ART/RRT - instalações elétricas
- Atestado de Brigada de Incêndio
- Atestado de conformidade da instalação elétrica, conf. IT 41
- Plano de Emergência
- Relat. de Comis. e Rel. de Insp. Per. do Sist. de Det. e Alar. de Inc.
- Relatório de Comissionamento do Sistema de Hidrantes/Mangotinhos

Orientações Técnicas:

Instrução Técnica nº 20/2019
1 - Prever sinalização de emergência conforme a IT 20/2019. Atender na íntegra.

Instrução Técnica nº 18/2019
1 - Considerado que o grupo motogerador não faz parte dos sistemas de segurança, é utilizado apenas para conforto da
edificação. Será conferido em vistoria.
2 - Será conferido em vistoria a distribuição dos pontos de iluminação de emergência. A distância máxima entre os pontos de
iluminação de emergência não deve ultrapassar 15 metros, e entre o ponto de iluminação e a parede 7,5 metros. Outro
distanciamento entre pontos pode ser adotado, desde que atenda aos parâmetros da NBR 10898/2013 (item 5.4.1.1 da Instrução
Técnica Nº 18/2019).

Instrução Técnica nº 21/2019
1 - Em locais de riscos específicos devem ser instalados extintores de incêndio adequados ao risco, independente da proteção
geral da edificação (item 5.2.1.12 da Instrução Técnica Nº 21/2019).

Itens a serem conferidos em vistoria final do CBPMESP
Bomba do sistema de hidrantes: Pressão de 33 mca, Vazão de 311 lpm.

Reserva de Incêndio para Sistema de Hidrantes: 8 m³.

Instrução Técnica nº 19/2019
1 - A central de detecção e alarme e o painel repetidor devem ficar em local onde haja constante vigilância humana e de fácil
visualização.
2 - A central deve acionar o alarme geral da edificação, devendo ser audível em toda edificação.

Decreto Estadual nº 63.911/2018
1 - As medidas de segurança contra incêndio deverão ser projetadas e executadas por profissionais legalmente habilitados pelos
respectivos Conselhos de Classe (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU) e cadastrados junto ao CBPMESP (artigo 7º, §3º, do Decreto Estadual nº 63.911/2018).
2 - Compete ao responsável técnico e ao responsável pela obra adotar, dimensionar e instalar corretamente as medidas de
segurança contra incêndio, conforme o disposto neste Regulamento e nas normas técnicas afins (artigo 14 do Decreto Estadual nº
63.911/2018).

Complemento das Orientações Técnicas:

OBS: Sujeito a novas exigências técnicas; caso as anteriormente emitidas não sejam corrigidas, ou se surgirem ou persistirem
descumprimentos da legislação e normas técnicas vigentes. No caso de projeto técnico impresso, o mesmo deverá ser retirado no local
de protocolo para que o processo de análise seja concluído.
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1. SGT PM DIOGO BASILIO NEVES
Analista  

CAP PM JOAO LUIZ GOMES CARNEIRO
Oficial Homologador  

No caso de comunique-se de análise eletrônica todos os documentos enviados referentes ao respectivo protocolo, serão excluídos do
sistema Via Fácil Bombeiros, sendo necessário o envio da documentação atualizada após solicitação de retorno de Análise.

ATENÇÃO não retirar esta folha do projeto.

RIO GRANDE DA SERRA, 28 de novembro de 2024

Imprimir

"Nós, Policiais Militares, sob a proteção de Deus, estamos compromissados com a Defesa da Vida, da Integridade Física e da Dignidade
da Pessoa Humana".
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ANEXO II: PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE SERVIÇOS E PREÇOS 
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VERSÃO HORA REF.

01/2026 - sem desoneração - publicação: 06/04/2026 156,70% 98,72% janeiro-26

Mês de Referência: 06/2026 - sem desoneração - publicação: 

10/07/2026
115,01% 71,18% junho-26

Versão 202 - sem desoneração - Data Base: MAI/26 128,23% 0,00% maio-26

ITEM CÓDIGO FONTE UND QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO R$

PREÇO

TOTAL R$

1. R$ 8.457,93

1.1 17-030-002 SIURB-EDIF M² 6,00 R$ 399,72 R$ 2.398,32

1.2 20-005-036 SIURB-EDIF GL 1,00 R$ 3.963,51 R$ 3.963,51

1.3 97628 SINAPI M³ 0,92 R$ 392,42 R$ 361,03

1.4 97622 SINAPI M³ 4,70 R$ 83,84 R$ 394,05

1.5 97644 SINAPI M² 3,36 R$ 13,94 R$ 46,84

1.6 97645 SINAPI M² 2,40 R$ 35,98 R$ 86,35

1.7 05.07.040 CDHU M³ 3,00 R$ 114,01 R$ 342,03

1.8 02.05.202 CDHU  M X MÊS 20,00 R$ 28,75 R$ 575,00

1.9 02.05.060 CDHU M 20,00 R$ 14,54 R$ 290,80

2. R$ 13.272,31

2.1 020974 SINAPI-I UNID. 6,00 R$ 322,43 R$ 1.934,58

2.2 50.01.330 CDHU UNID. 2,00 R$ 2.914,50 R$ 5.829,00

2.3 50.01.110 CDHU UNID. 1,00 R$ 269,58 R$ 269,58

2.4 10-008-072 SIURB-EDIF UNID. 6,00 R$ 856,96 R$ 5.141,76

2.5 50.01.170 CDHU UNID. 1,00 R$ 97,39 R$ 97,39

3. R$ 2.056,60

3.1 97.02.193 CDHU UNID. 50,00 R$ 23,10 R$ 1.155,00

3.2 17-003-071 SIURB-EDIF M² 16,00 R$ 56,35 R$ 901,60

4. R$ 26.140,55

4.1 50.05.270 CDHU UNID. 1,00 R$ 866,29 R$ 866,29

4.2 39.12.510 CDHU M 286,40 R$ 11,89 R$ 3.405,30

4.3 38.04.040 CDHU M 143,20 R$ 49,72 R$ 7.119,90

4.4 37.13.650 CDHU UNID. 3,00 R$ 172,49 R$ 517,47

4.5 09-010-031 SIURB-EDIF UNID. 2,00 R$ 574,25 R$ 1.148,50

4.6 50.05.450 CDHU UNID. 6,00 R$ 193,78 R$ 1.162,68

4.7 50.05.230 CDHU UNID. 6,00 R$ 352,11 R$ 2.112,66

4.8 09-010-066 SIURB-EDIF UNID. 45,00 R$ 217,95 R$ 9.807,75

5. R$ 6.718,54

5.1 50.10.100 CDHU UNID. 11,00 R$ 213,58 R$ 2.349,38

5.2 50.10.060 CDHU UNID. 16,00 R$ 256,83 R$ 4.109,28

5.3 50.10.120 CDHU UNID. 1,00 R$ 259,88 R$ 259,88

6. R$ 7.864,40

6.1 09-010-028 SIURB-EDIF UNID. 28,00 R$ 95,17 R$ 2.664,76

6.2 09-002-021 SIURB-EDIF M 128,00 R$ 31,78 R$ 4.067,84

6.3 37.13.600 CDHU UNID. 3,00 R$ 38,48 R$ 115,44

6.4 91924 SINAPI M 256,01 R$ 3,97 R$ 1.016,36

7. R$ 22.649,20

EXTINTOR MANUAL DE PÓ QUÍMICO SECO BC - CAPACIDADE DE 8 KG

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DO SISTEMA 

DE COMBATE A INCÊNDIO - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 

VEREADOR JOSÉ DA ROCHA GONÇALVES

SIURB

DEMARCAÇÃO E PINTURA DE SUPERFÍCIES - EPÓXI

PLACA DE SINALIZAÇÃO EM PVC FOTOLUMINESCENTE (200X200MM), COM

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME TORRE METÁLICA COM ALTURA ATÉ 10 M

PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA OBTENÇÃO DO AVCB JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS PARA 

DEMOLIÇÃO DE LAJES, EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 

REMOÇÃO DE ENTULHO SEPARADO DE OBRA COM CAÇAMBA METÁLICA - TERRA, ALVENARIA, CONCRETO, 

SINAPI

ESGUICHO EM LATÃO COM ENGATE RÁPIDO, DN= 2 1/2´, JATO REGULÁVEL

MANGUEIRA DE INCÊNDIO COM UNIÃO DE ENGATE RÁPIDO, 30M - 2 1/2"

ADAPTADOR DE ENGATE RÁPIDO EM LATÃO DE 2 1/2´ X 2 1/2´

SISTEMA DE ALARME E INCÊNDIO

CENTRAL DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO COMPLETA, AUTONOMIA DE 1 HORA PARA 12 LAÇOS, 220 V/12 

ELETRODUTO GALVANIZADO CONFORME NBR13057 - 3/4´ COM ACESSÓRIOS

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, TRIPOLAR 220/380 V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 50 A

CABO DE COBRE FLEXÍVEL BLINDADO DE 2 X 1,5 MM², ISOLAMENTO 600V, ISOLAÇÃO EM VC/E 105°C - PARA 

EXTINTOR MANUAL DE PÓ QUÍMICO SECO ABC - CAPACIDADE DE 6 KG

ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA COM 30 LEDS - 2W - AUTONOMIA MIN. 3H - COMPLETA

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO A FOGO, TIPO SEMI-PESADO/ MÉDIO - 3/4"

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, UNIPOLAR 127/220 V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 30 A

DETECTOR ÓPTICO DE FUMAÇA PARA SISTEMAS ENDEREÇÁVEIS

EXTINTORES DE INCÊNDIO

EXTINTOR MANUAL DE ÁGUA PRESSURIZADA - CAPACIDADE DE 10 LITROS

BATERIA AUTOMOTIVA SELADA SEM COMPLEMENTAÇÃO DE NÍVEL 40AH-12V

ACIONADOR MANUAL QUEBRA-VIDRO ENDEREÇÁVEL

SIRENE AUDIOVISUAL TIPO ENDEREÇÁVEL

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -

CASA DE BOMBAS

HIDRANTE

UNIAO TIPO STORZ, COM EMPATACAO INTERNA TIPO ANEL DE EXPANSAO, ENGATE RAPIDO 2 1/2", PARA 

SERVIÇOS PRELIMINARES

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE SERVIÇOS E PREÇOS

22,00%

Objeto:

Prefeitura do Município de Rio Grande da Serra

Data: 21/07/2026 BDI:

FONTE

CDHU

DESCRIÇÃO

ANDAIME TORRE METÁLICO (1,5 X 1,5 M) COM PISO METÁLICO

SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA

ABRIGO DE HIDRANTE DE 2 1/2´ COMPLETO - INCLUSIVE MANGUEIRA DE 30 M (2 X 15 M)
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VERSÃO HORA REF.

01/2026 - sem desoneração - publicação: 06/04/2026 156,70% 98,72% janeiro-26

Mês de Referência: 06/2026 - sem desoneração - publicação: 

10/07/2026
115,01% 71,18% junho-26

Versão 202 - sem desoneração - Data Base: MAI/26 128,23% 0,00% maio-26

ITEM CÓDIGO FONTE UND QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO R$

PREÇO

TOTAL R$

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DO SISTEMA 

DE COMBATE A INCÊNDIO - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 

VEREADOR JOSÉ DA ROCHA GONÇALVES

SIURB

SINAPI

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE SERVIÇOS E PREÇOS

22,00%

Objeto:

Prefeitura do Município de Rio Grande da Serra

Data: 21/07/2026 BDI:

FONTE

CDHU

DESCRIÇÃO

7.1 08.08.069

EDITAL Nº 

38/2025 / 

MUNICIPIO DE 

CARAGUATATU

BA

UNID. 1,00 R$ 3.509,33 R$ 3.509,33

7.2 09-012-053 SIURB-EDIF UNID. 1,00 R$ 1.612,06 R$ 1.612,06

7.3 43.10.456 CDHU UNID. 1,00 R$ 6.567,58 R$ 6.567,58

7.4 09-002-021 SIURB-EDIF M 132,50 R$ 31,78 R$ 4.210,85

7.5 39.02.040 CDHU M 397,49 R$ 16,98 R$ 6.749,38

8. R$ 28.450,90

8.1 R$ 1.679,67

8.1.1 98524 SINAPI M² 15,00 R$ 6,86 R$ 102,90

8.1.2 93358 SINAPI M³ 10,60 R$ 127,29 R$ 1.349,27

8.1.3 93382 SINAPI M³ 3,54 R$ 36,85 R$ 130,45

8.1.4 01-004-010 SIURB-EDIF M² 15,00 R$ 6,47 R$ 97,05

8.2 R$ 9.069,14

8.2.1 99059 SINAPI M 9,42 R$ 82,10 R$ 773,38

8.2.2 96252 SINAPI M² 4,71 R$ 148,16 R$ 697,83

8.2.3 02-004-004 SIURB-EDIF KG 211,80 R$ 10,38 R$ 2.198,48

8.2.4 01-004-015 SIURB-EDIF M³ 0,35 R$ 235,35 R$ 82,37

8.2.5 97096 SINAPI M³ 3,53 R$ 603,65 R$ 2.130,88

8.2.6 87374 SINAPI M³ 3,53 R$ 757,34 R$ 2.673,41

8.2.7 98557 SINAPI M² 10,95 R$ 46,83 R$ 512,79

8.3 R$ 10.652,50

8.3.1 46.01.030 CDHU M 60,00 R$ 42,94 R$ 2.576,40

8.3.2 94704 SINAPI UNID. 4,00 R$ 34,12 R$ 136,48

8.3.3 94793 SINAPI UNID. 4,00 R$ 158,18 R$ 632,72

8.3.4 10-002-015 SIURB-EDIF M³ 1,00 R$ 6.761,14 R$ 6.761,14

8.3.5 94799 SINAPI UNID. 1,00 R$ 276,58 R$ 276,58

8.3.6 08.05.100 CDHU M³ 1,44 R$ 186,93 R$ 269,18

8.4 R$ 7.049,59

8.4.1 34.05.260 CDHU M² 11,40 R$ 477,86 R$ 5.447,60

8.4.2 33.11.050 CDHU M³ 29,26 R$ 54,75 R$ 1.601,99

9. R$ 28.877,83

9.1 R$ 6.395,41

9.1.1 101174 SINAPI M 24,00 R$ 100,83 R$ 2.419,92

NOVA ROTA DE FUGA

FUNDAÇÃO

ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 25CM, ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO CONCHA, COM

INFRAESTRUTURA

TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL, 1 1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

FECHAMENTOS

GRADIL EM AÇO GALVANIZADO ELETROFUNDIDO, MALHA 65 X 132 MM E PINTURA

ESMALTE À BASE ÁGUA EM SUPERFÍCIE METÁLICA, INCLUSIVE PREPARO

HD.21 - RSERVATÓRIO   DE POLIETILENO 10.000 LITROS

DRENO COM PEDRA BRITADA

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

ADAPTADOR COM FLANGE E ANEL DE VEDAÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM X 1", INSTALADO EM RESERVAÇÃO 

TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, DN= 32 MM, (1´), INCLUSIVE CONEXÕES

FDE - AI-01 ABRIGO PARA BOMBA DE INCENDIO

QUADRO DE BOMBA DE INCÊNDIO

CONJUNTO MOTOR-BOMBA (CENTRÍFUGA) 3 CV, MULTIESTÁGIO, HMAN= 35 A 60 MCA, Q= 7,8 A 5,8 M³/H

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES CIRCULARES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, PÉ-

ARMADURA EM AÇO CA-50

LASTRO DE BRITA

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30 MPA - LANÇAMENTO,

ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_09/2021

ARGAMASSA TRAÇO 1:5 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA CONTRAPISO, PREPARO 

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023

APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS, PARA SIMPLES REGULARIZAÇÃO

MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

INFRAESTRUTURA

LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO A FOGO, TIPO SEMI-PESADO/ MÉDIO - 3/4"

CABO DE COBRE DE 10 MM², ISOLAMENTO 750 V - ISOLAÇÃO EM PVC 70°C

RESERVATÓRIO

LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM ENXADA. AF_03/2024

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024
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VERSÃO HORA REF.

01/2026 - sem desoneração - publicação: 06/04/2026 156,70% 98,72% janeiro-26

Mês de Referência: 06/2026 - sem desoneração - publicação: 

10/07/2026
115,01% 71,18% junho-26
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ITEM CÓDIGO FONTE UND QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO R$

PREÇO

TOTAL R$

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO DO SISTEMA 

DE COMBATE A INCÊNDIO - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 

VEREADOR JOSÉ DA ROCHA GONÇALVES

SIURB

SINAPI

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE SERVIÇOS E PREÇOS

22,00%

Objeto:

Prefeitura do Município de Rio Grande da Serra

Data: 21/07/2026 BDI:

FONTE

CDHU

DESCRIÇÃO

9.1.2 96527 SINAPI M³ 1,67 R$ 150,51 R$ 251,35

9.1.3 94974 SINAPI M² 0,12 R$ 488,25 R$ 58,59

9.1.4 96539 SINAPI M² 12,18 R$ 148,94 R$ 1.814,09

9.1.5 96557 SINAPI M³ 1,22 R$ 695,99 R$ 849,11

9.1.6 10.01.040 CDHU KG 97,60 R$ 10,27 R$ 1.002,35

9.2 R$ 10.818,74

9.2.1 92415 SINAPI M² 10,14 R$ 156,04 R$ 1.582,25

9.2.2 92263 SINAPI M² 10,14 R$ 166,53 R$ 1.688,61

9.2.3 10.01.040 CDHU KG 306,40 R$ 10,27 R$ 3.146,73

9.2.4 103669 SINAPI M³ 0,51 R$ 1.037,10 R$ 528,92

9.2.5 103682 SINAPI M³ 3,32 R$ 1.064,47 R$ 3.534,04

9.2.6 92267 SINAPI M² 7,73 R$ 43,75 R$ 338,19

9.3 R$ 11.663,68

9.3.1 24.08.020 CDHU M 13,00 R$ 766,59 R$ 9.965,67

9.3.2 24.03.040 CDHU M 1,98 R$ 857,58 R$ 1.698,01

10. R$ 13.003,88

10.1 08.08.090

PREGÃO - 

ELETRÔNICO / 

EDITAL Nº 

90044/2026

UNID. 15,00 R$ 185,00 R$ 2.775,00

10.2 55.01.020 CDHU M² 60,00 R$ 16,73 R$ 1.003,80

10.3 07-003-003 SIURB-EDIF UNID. 1,00 R$ 1.736,80 R$ 1.736,80

10.4 28.20.030 CDHU UNID. 6,00 R$ 1.186,05 R$ 7.116,30

10.5 15.03.075

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

CABREUVA 

M 24,03 R$ 15,48 R$ 371,98

R$ 157.492,14

R$ 34.648,27

R$ 192.140,41

PM.52 - PORTA DE MADEIRA LISA COMUM/ ENCABEÇADA, REVESTIDA COM LAMINADO MELAMÍNICO - 2 FOLHAS 

164X210CM

BARRA ANTIPÂNICO DE SOBREPOR PARA PORTA DE 1 FOLHA

PINTURA DUAS DEMÃOS E PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO 2 1/2'

LIMPEZA FINAL DA OBRA

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) -

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA

SERVIÇOS COMPLEMENTARES

TREINAMENTO BÁSICO PARA BRIGADA DE INCÊNDIO INCLUSO EQUIPAMENTOS (POR PARTICIPANTE

CORRIMÃO DUPLO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL ESCOVADO, COM DIÂMETRO DE

GUARDA-CORPO TUBULAR COM TELA EM AÇO GALVANIZADO, DIÂMETRO DE 1 1/2´

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA, PARA QUALQUER TIPO DE LAJE COM BALDES EM EDIFICAÇÃO 

TÉRREA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA LAJES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. AF_09/2020 

CORRIMÃOS E GUARDA-CORPO

ARMADURA EM BARRA DE AÇO CA-50 (A OU B) FYK = 500 MPA

ESTRUTURA

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 

ARMADURA EM BARRA DE AÇO CA-50 (A OU B) FYK = 500 MPA

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA -

Arq. Leila Andreassi de Castro

Gestora

VALOR BDI TOTAL:

VALOR ORÇAMENTO:

VALOR TOTAL:
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Data:

BDI:

COD DESCRIÇÃO

A GRUPO A

A1 Previdencia Social

A2 FGTS

A3 Salário Educaçao

A4 SESI

A5 SENAI

A6 SEBRAE

A7 INCRA

A8 Seguro contra risco e acidente de trabalho (INSS)

A9 SECONCI

TOTAL

B GRUPO B

B1 13º Salário

B2 Férias

B3 Faltas Abonadas Legalmente

B4 Aviso Prévio

B5 Auxílio Enfermidade

B6 Licença Paternidade

B7 Descanso semanal remunerado (DSR)

B8 Feriados que coincidem com dias úteis

B9 Dias de Chuva e outras dificuldades

B10 Acidente de Trabalho

TOTAL

C GRUPO C

C1 Depósito por despedida sem justa causa

C2 Férias indenizadas

C3 Aviso prévio indenizado

C4 Indenização Adicional ( Lei 7.238 / 84)

TOTAL

D GRUPO D

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 

TOTAL

E GRUPO E

E1 Vale refeição

E2 Vale transporte

E3 Seguro de vida coletivo

E4 EPI's

TOTAL

A + B + C + D + E =

COD DESCRIÇÃO

I GRUPO I

1 INSS

2 SESI

3 SENAI

4 INCRA

5 Salário Educação

6 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

7 FGTS

8 SECONCI (capital)

9 SEBRAE

TOTAL

II GRUPO II

1 Repouso Semanal Remunerado

2 Auxílio enfermidade

3  Licença-paternidade

4  13° Salário

5 Dias de chuva / faltas justificadas na obra / outras dificuldades / acidentes de  trabalho / 

greves / falta ou atraso na entrega de materiais ou serviços 

TOTAL

III GRUPO III

1 Depósito por despedida injusta 40% sobre [A2 + (A2 x B)

2 Férias (indenizadas

3 Aviso-prévio (indenizado

TOTAL

IV GRUPO IV

D1 Reincidência de A sobre B

D2 Reincidência de (A - A9) sobre C3.

TOTAL

I + II + III + IV =

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA E APOIO 

OPERACIONAL PARA IMPLANTAÇÃO, ELABORAÇÃO, ACOMPANHAMENTO TÉCNICO, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE 

PROJETOS E/OU OBRAS.

ENCARGOS SOCIAIS

HORISTA % MENSALISTA %

Prefeitura do Município de Rio Grande da Serra

Tipo de obra: 19/08/2026

ESTUDOS E PROJETOS, PLANOS E GERENCIAMENTO E OUTROS CORRELATOS
22,00%

1,50% 1,50%

1,00% 1,00%

0,60% 0,60%

20,00% 20,00%

8,00% 8,00%

2,50% 2,50%

37,80% 37,80%

10,97% 12,60%

0,00% 16,80%

0,20% 0,20%

3,00% 3,00%

1,00% 1,00%

0,24% 0,24%

17,50% 0,00%

3,86% 0,00%

0,73% 0,84%

0,00% 1,36%

0,23% 0,22%

4,40% 4,22%

14,62% 0,00%

13,36% 0,00%

1,49% 0,00%

2,59% 0,00%

37,61% 32,06%

14,22% 12,12%

22,53% 9,01%

8,96% 1,99%

1,11% 1,05%

33,49% 5,27%

14,22% 12,12%

156,70% 98,72%

HORISTA % MENSALISTA %

1,16% 0,46%

0,93% 0,00%

33,58% 11,46%

0,20% 0,00%

2,50% 0,00%

3,00% 0,00%

20,00% 0,00%

1,50% 0,00%

1,00% 0,00%

37,80% 0,00%

22,90% 0,00%

0,79% 0,00%

8,00% 0,00%

1,00% 0,00%

0,60% 0,00%

39,17% 0,00%

4,45% 0,00%

14,06% 0,00%

0,34% 0,00%

10,57% 0,00%

4,57% 0,00%

4,83% 0,00%

19,63% 0,00%

128,23% 0,00%

13,12% 0,00%

31,63% 0,00%

14,80% 0,00%
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ANEXO III – QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 
 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
ADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO - UNIDADE DE 
PRONTO ATENDIMENTO - UPA VEREADOR JOSÉ DA ROCHA GONÇALVES 
        
Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa 
de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do 
ISS (entre 2% e 5%): 3,00% 

          

          

BDI 1 

          
TIPO DE OBRA 

 Construção e Reforma de Edifícios  

          

Itens Siglas % Adotado 

 
Administração Central AC 4,00%  

Seguro e Garantia SG 1,00%  

Risco R 0,98%  

Despesas Financeiras DF 1,22%  

Lucro L 6,17%  

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65%  

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 3,00%  

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) 

CPRB 0,00%  

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 22,00%  

  22,01%  

          

   

          
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:  

   

BDI = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  

- 
1 

  

   

(1-CP-ISS-CRPB) 
  

PROC ADM 1078/2026 - Página 616 



 

 

 

ANEXO IV – CURVA ABC 
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Especificação dos serviços Unid Qtdes

PERCENTUAL A 

SER 

COMPROVADO

A COMPROVAR

Preço 

Unitário s/ 

BDI

Preço Total % ACUMUL. % CL

CORRIMÃO DUPLO EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL ESCOVADO, COM DIÂMETRO DE

1 1/2´ E MONTANTES COM DIÂMETRO DE 2´
M 13,00 50,00% 6,50 766,59 9.965,67 6,33% 6,33% A

DETECTOR ÓPTICO DE FUMAÇA PARA SISTEMAS ENDEREÇÁVEIS UNID. 45,00 50,00% 22,50 217,95 9.807,75 6,23% 12,56% A

ELETRODUTO GALVANIZADO CONFORME NBR13057 - 3/4´ COM ACESSÓRIOS M 143,20 50,00% 71,60 49,72 7.119,90 4,52% 17,08% A

BARRA ANTIPÂNICO DE SOBREPOR PARA PORTA DE 1 FOLHA UNID. 6,00 50,00% 3,00 1.186,05 7.116,30 4,52% 21,60% A

HD.21 - RSERVATÓRIO   DE POLIETILENO 10.000 LITROS M³ 1,00 50,00% 0,50 6.761,14 6.761,14 4,29% 25,89% A

CABO DE COBRE DE 10 MM², ISOLAMENTO 750 V - ISOLAÇÃO EM PVC 70°C M 397,49 50,00% 198,75 16,98 6.749,38 4,29% 30,17% A

CONJUNTO MOTOR-BOMBA (CENTRÍFUGA) 3 CV, MULTIESTÁGIO, HMAN= 35 A 60 MCA, 

Q= 7,8 A 5,8 M³/H
UNID. 1,00 50,00% 0,50 6.567,58 6.567,58 4,17% 34,34% A

ABRIGO DE HIDRANTE DE 2 1/2´ COMPLETO - INCLUSIVE MANGUEIRA DE 30 M (2 X 15 M) UNID. 2,00 50,00% 1,00 2.914,50 5.829,00 3,70% 38,05% A

GRADIL EM AÇO GALVANIZADO ELETROFUNDIDO, MALHA 65 X 132 MM E PINTURA

ELETROSTÁTICA
M² 11,40 50,00% 5,70 477,86 5.447,60 3,46% 41,50% A

MANGUEIRA DE INCÊNDIO COM UNIÃO DE ENGATE RÁPIDO, 30M - 2 1/2" UNID. 6,00 50,00% 3,00 856,96 5.141,76 3,27% 44,77% A

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO A FOGO, TIPO SEMI-PESADO/ MÉDIO - 3/4" M 132,50 50,00% 66,25 31,78 4.210,85 2,67% 47,44% A

EXTINTOR MANUAL DE PÓ QUÍMICO SECO BC - CAPACIDADE DE 8 KG UNID. 16,00 50,00% 8,00 256,83 4.109,28 2,61% 50,05% A

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO A FOGO, TIPO SEMI-PESADO/ MÉDIO - 3/4" M 128,00 50,00% 64,00 31,78 4.067,84 2,58% 52,64% A

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA OBTENÇÃO DO AVCB JUNTO AO CORPO 

DE BOMBEIROS PARA EDIFICAÇÕES ATÉ 2000 M2
GL 1,00 50,00% 0,50 3.963,51 3.963,51 2,52% 55,15% A

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA, PARA QUALQUER TIPO DE LAJE COM 

BALDES EM EDIFICAÇÃO TÉRREA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 

AF_02/2022

M³ 3,32 50,00% 1,66 1.064,47 3.534,04 2,24% 57,40% A

FDE - AI-01 ABRIGO PARA BOMBA DE INCENDIO UNID. 1,00 50,00% 0,50 3.509,33 3.509,33 2,23% 59,62% A

CABO DE COBRE FLEXÍVEL BLINDADO DE 2 X 1,5 MM², ISOLAMENTO 600V, ISOLAÇÃO 

EM VC/E 105°C - PARA DETECÇÃO DE INCÊNDIO
M 286,40 50,00% 143,20 11,89 3.405,30 2,16% 61,79% A

ARMADURA EM BARRA DE AÇO CA-50 (A OU B) FYK = 500 MPA KG 306,40 50,00% 153,20 10,27 3.146,73 2,00% 63,78% A

TREINAMENTO BÁSICO PARA BRIGADA DE INCÊNDIO INCLUSO EQUIPAMENTOS (POR 

PARTICIPANTE
UNID. 15,00 50,00% 7,50 185,00 2.775,00 1,76% 65,55% A

ARGAMASSA TRAÇO 1:5 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 

CONTRAPISO, PREPARO MANUAL. AF_08/2019
M³ 3,53 50,00% 1,77 757,34 2.673,41 1,70% 67,24% A

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA COM 30 LEDS - 2W - AUTONOMIA MIN. 3H - 

COMPLETA
UNID. 28,00 50,00% 14,00 95,17 2.664,76 1,69% 68,94% A

TUBO DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL MARROM, DN= 32 MM, (1´), INCLUSIVE CONEXÕES M 60,00 50,00% 30,00 42,94 2.576,40 1,64% 70,57% A

ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 25CM, ESCAVAÇÃO MANUAL COM 

TRADO CONCHA, COM

ARMADURA DE ARRANQUE. AF_05/2020

M 24,00 50,00% 12,00 100,83 2.419,92 1,54% 72,11% A

PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO M² 6,00 50,00% 3,00 399,72 2.398,32 1,52% 73,63% A

EXTINTOR MANUAL DE ÁGUA PRESSURIZADA - CAPACIDADE DE 10 LITROS UNID. 11,00 50,00% 5,50 213,58 2.349,38 1,49% 75,12% A

ARMADURA EM AÇO CA-50 KG 211,80 50,00% 105,90 10,38 2.198,48 1,40% 76,52% A

CONCRETAGEM DE RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 30 MPA - 

LANÇAMENTO,

ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_09/2021

M³ 3,53 50,00% 1,77 603,65 2.130,88 1,35% 77,87% A

SIRENE AUDIOVISUAL TIPO ENDEREÇÁVEL UNID. 6,00 50,00% 3,00 352,11 2.112,66 1,34% 79,21% A

UNIAO TIPO STORZ, COM EMPATACAO INTERNA TIPO ANEL DE EXPANSAO, ENGATE 

RAPIDO 2 1/2", PARA MANGUEIRA DE COMBATE A INCENDIO PREDIAL
UNID. 6,00 50,00% 3,00 322,43 1.934,58 1,23% 80,44% B

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM 

CHAPA DE MADEIRA

COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024

M² 12,18 50,00% 6,09 148,94 1.814,09 1,15% 81,59% B

PM.52 - PORTA DE MADEIRA LISA COMUM/ ENCABEÇADA, REVESTIDA COM LAMINADO 

MELAMÍNICO - 2 FOLHAS 164X210CM
UNID. 1,00 50,00% 0,50 1.736,80 1.736,80 1,10% 82,70% B

                Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra
Estado de São Paulo

CURVA ABC
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Especificação dos serviços Unid Qtdes

PERCENTUAL A 

SER 

COMPROVADO

A COMPROVAR

Preço 

Unitário s/ 

BDI

Preço Total % ACUMUL. % CL

                Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra
Estado de São Paulo

CURVA ABC

GUARDA-CORPO TUBULAR COM TELA EM AÇO GALVANIZADO, DIÂMETRO DE 1 1/2´ M 1,98 50,00% 0,99 857,58 1.698,01 1,08% 83,77% B

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, EM CHAPA DE 

MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. AF_09/2020
M² 10,14 50,00% 5,07 166,53 1.688,61 1,07% 84,85% B

QUADRO DE BOMBA DE INCÊNDIO UNID. 1,00 50,00% 0,50 1.612,06 1.612,06 1,02% 85,87% B

ESMALTE À BASE ÁGUA EM SUPERFÍCIE METÁLICA, INCLUSIVE PREPARO M³ 29,26 50,00% 14,63 54,75 1.601,99 1,02% 86,89% B
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO

SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES. 

AF_09/2020

M² 10,14 50,00% 5,07 156,04 1.582,25 1,01% 87,89% B

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 M³ 10,60 50,00% 5,30 127,29 1.349,27 0,86% 88,75% B

ACIONADOR MANUAL QUEBRA-VIDRO ENDEREÇÁVEL UNID. 6,00 50,00% 3,00 193,78 1.162,68 0,74% 89,49% B

PLACA DE SINALIZAÇÃO EM PVC FOTOLUMINESCENTE (200X200MM), COM

INDICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ALARME, DETECÇÃO E EXTINÇÃO DE INCÊNDIO
UNID. 50,00 50,00% 25,00 23,10 1.155,00 0,73% 90,22% B

BATERIA AUTOMOTIVA SELADA SEM COMPLEMENTAÇÃO DE NÍVEL 40AH-12V UNID. 2,00 50,00% 1,00 574,25 1.148,50 0,73% 90,95% B

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 256,01 50,00% 128,01 3,97 1.016,36 0,65% 91,59% B

LIMPEZA FINAL DA OBRA M² 60,00 50,00% 30,00 16,73 1.003,80 0,64% 92,23% B

ARMADURA EM BARRA DE AÇO CA-50 (A OU B) FYK = 500 MPA KG 97,60 50,00% 48,80 10,27 1.002,35 0,64% 92,87% B

DEMARCAÇÃO E PINTURA DE SUPERFÍCIES - EPÓXI M² 16,00 50,00% 8,00 56,35 901,60 0,57% 93,44% B

CENTRAL DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO COMPLETA, AUTONOMIA DE 1 HORA 

PARA 12 LAÇOS, 220 V/12 V
UNID. 1,00 50,00% 0,50 866,29 866,29 0,55% 93,99% B

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, COM 

USO DE BOMBA -

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024

M³ 1,22 50,00% 0,61 695,99 849,11 0,54% 94,53% B

LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS 

PONTALETADAS A CADA

2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024

M 9,42 50,00% 4,71 82,10 773,38 0,49% 95,02% B

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES CIRCULARES, EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA RESINADA, PÉ-DIREITO SIMPLES. AF_05/2024
M² 4,71 50,00% 2,36 148,16 697,83 0,44% 95,46% B

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/4", COM ACABAMENTO E 

CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
UNID. 4,00 50,00% 2,00 158,18 632,72 0,40% 95,86% B

ANDAIME TORRE METÁLICO (1,5 X 1,5 M) COM PISO METÁLICO  M X MÊS 20,00 50,00% 10,00 28,75 575,00 0,37% 96,23% C

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES - LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO E

ACABAMENTO. AF_02/2022

M³ 0,51 50,00% 0,26 1.037,10 528,92 0,34% 96,57% C

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, TRIPOLAR 220/380 V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 50 A UNID. 3,00 50,00% 1,50 172,49 517,47 0,33% 96,89% C

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. 

AF_09/2023 
M² 10,95 50,00% 5,48 46,83 512,79 0,33% 97,22% C

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
M³ 4,70 50,00% 2,35 83,84 394,05 0,25% 97,47% C

PINTURA DUAS DEMÃOS E PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE 

TUBULAÇÃO 2 1/2'
M 24,03 50,00% 12,02 15,48 371,98 0,24% 97,71% C

DEMOLIÇÃO DE LAJES, EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
M³ 0,92 50,00% 0,46 392,42 361,03 0,23% 97,94% C

REMOÇÃO DE ENTULHO SEPARADO DE OBRA COM CAÇAMBA METÁLICA - TERRA, 

ALVENARIA, CONCRETO, ARGAMASSA, MADEIRA, PAPEL, PLÁSTICO OU METAL
M³ 3,00 50,00% 1,50 114,01 342,03 0,22% 98,15% C

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA LAJES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 

RESINADA, E = 17 MM. AF_09/2020 
M² 7,73 50,00% 3,87 43,75 338,19 0,22% 98,37% C
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Especificação dos serviços Unid Qtdes

PERCENTUAL A 

SER 

COMPROVADO

A COMPROVAR

Preço 

Unitário s/ 

BDI

Preço Total % ACUMUL. % CL

                Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra
Estado de São Paulo

CURVA ABC

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME TORRE METÁLICA COM ALTURA ATÉ 10 M M 20,00 50,00% 10,00 14,54 290,80 0,19% 98,55% C

TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D'ÁGUA, ROSCÁVEL, 1 1/2" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2021
UNID. 1,00 50,00% 0,50 276,58 276,58 0,18% 98,73% C

ESGUICHO EM LATÃO COM ENGATE RÁPIDO, DN= 2 1/2´, JATO REGULÁVEL UNID. 1,00 50,00% 0,50 269,58 269,58 0,17% 98,90% C

DRENO COM PEDRA BRITADA M³ 1,44 50,00% 0,72 186,93 269,18 0,17% 99,07% C

EXTINTOR MANUAL DE PÓ QUÍMICO SECO ABC - CAPACIDADE DE 6 KG UNID. 1,00 50,00% 0,50 259,88 259,88 0,17% 99,24% C

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO 

ESCAVAÇÃO PARA

COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024

M³ 1,67 50,00% 0,84 150,51 251,35 0,16% 99,40% C

ADAPTADOR COM FLANGE E ANEL DE VEDAÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM X 1", 

INSTALADO EM RESERVAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_04/2024

UNID. 4,00 50,00% 2,00 34,12 136,48 0,09% 99,48% C

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. 

AF_08/2023
M³ 3,54 50,00% 1,77 36,85 130,45 0,08% 99,57% C

DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO, UNIPOLAR 127/220 V, CORRENTE DE 10 A ATÉ 30 A UNID. 3,00 50,00% 1,50 38,48 115,44 0,07% 99,64% C

LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM ENXADA. AF_03/2024 M² 15,00 50,00% 7,50 6,86 102,90 0,07% 99,70% C

ADAPTADOR DE ENGATE RÁPIDO EM LATÃO DE 2 1/2´ X 2 1/2´ UNID. 1,00 50,00% 0,50 97,39 97,39 0,06% 99,77% C

APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS, PARA SIMPLES REGULARIZAÇÃO M² 15,00 50,00% 7,50 6,47 97,05 0,06% 99,83% C

REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 M² 2,40 50,00% 1,20 35,98 86,35 0,06% 99,88% C

LASTRO DE BRITA M³ 0,35 50,00% 0,18 235,35 82,37 0,05% 99,93% C

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 

AREIA MÉDIA/ BRITA 1) -

PREPARO MANUAL. AF_05/2021

M² 0,12 50,00% 0,06 488,25 58,59 0,04% 99,97% C

REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 M² 3,36 50,00% 1,68 13,94 46,84 0,03% 100,00% C

Rio Grande da Serra - SP,

SECRETÁRIO DE OBRAS E PLANEJAMENTO

CREA: 5069604090

segunda-feira, 27 de julho de 2026

____________________________________________________________

ENGENHEIRO WANDERLEI FELIPE DA SILVA JUNIOR
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ANEXO V: CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO GRANDE DA SERRA

SECRETARIA DE OBRAS E PLANEJAMENTO

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

ITEM SERVIÇOS

FASE PREPARATÓRIA

PROCESSO LICITATÓRIO / CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

 1. SERVIÇOS PRELIMINARES 8.457,93

 2. HIDRANTE

 3. SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA

 4. SISTEMA DE ALARME E INCÊNDIO

 5. EXTINTORES DE INCÊNDIO

 6. ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

 7. CASA DE BOMBAS

 8. RESERVATÓRIO

 9. NOVA ROTA DE FUGA 14.438,92

 10. SERVIÇOS COMPLEMENTARES

BDI

TOTAL GERAL

ITEM SERVIÇOS TOTAL R$

FASE PREPARATÓRIA 0,00

PROCESSO LICITATÓRIO / CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 0,00

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 8.457,93

2. HIDRANTE 13.272,31

3. SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 2.056,60 2.056,60

4. SISTEMA DE ALARME E INCÊNDIO 26.140,55 26.140,55

5. EXTINTORES DE INCÊNDIO 6.718,54

6. ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 7.864,40 7.864,40

7. CASA DE BOMBAS 22.649,20

8. RESERVATÓRIO 28.450,90 28.450,90

9. NOVA ROTA DE FUGA 14.438,92 28.877,83

10. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 13.003,88 13.003,88

BDI 34.648,27

TOTAL GERAL 192.140,41

____________________________________________________

Eng.º WANDERLEI FELIPE DA SILVA JUNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E PLANEJAMENTO

1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS

0,00 0,00 0,00 0,00 22.896,85

0,00 0,00 0,00 0,00 5.037,31

10º MÊS

22.649,20

6.718,54

13.272,31

6º MÊS 7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS

4.338,93

19.722,4214.438,92 28.450,90 35.921,51 36.061,55

3.176,56 6.259,20 7.902,73 7.933,54

Página 1
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UPA VILA FIGUEIREDO 

LOCAL: AV. DOS AUTONOMISTAS, 500 – VILA FIGUEIREDO 

RIO GRANDE DA SERRA/SP 
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01.DEFINIÇOES 
 

01.1 FISCALIZAÇÃO E CONTRATADA 
 

O fornecimento será fiscalizado por pessoal pertencente à Prefeitura Municipal de Rio Grande da Serra, 

doravante simplesmente denominada CONTRATANTE. A pessoa física ou jurídica designada pela 

contratante para fiscalizar a execução das obras e serviços, doravante simplesmente denominada 

FISCALIZAÇÃO. 

 

A obra deverá ser conduzida por pessoal pertencente à empresa qualificada na minuta do contrato, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA. 

 

A supervisão dos trabalhos, tanto da FISCALIZAÇÃO como da CONTRATADA, deverá estar sempre a cargo 

de um Arquiteto, Engenheiro Civil ou Eletricista, devidamente habilitado e registrado no respectivo Conselho. 

 

01.2. DIREITOS E AUTORIDADE DA FISCALIZAÇÃO 
 

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas pela 

CONTRATADA, providências suplementares necessárias à segurança dos serviços e ao bom andamento dos 

trabalhos. 

 

A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os serviços da obra, 

total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, disciplinares, de segurança ou 

outros. 

 

02. INTRODUÇÃO 
O presente memorial descritivo tem por objetivo complementar e estabelecer as condições para a plena 

execução de adequações em unidade escolar, para obtenção de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

AVCB. 

 

 

03. CONDIÇÕES GERAIS 
 

 

03.01. MÃO-DE-OBRA 
 

Caberá a CONTRATADA manter, no canteiro de serviços, mão-de-obra em número e qualificações 

compatíveis com a natureza da obra e com seu cronograma, de modo a imprimir aos trabalhos o ritmo 

necessário ao cumprimento dos prazos contratuais. 

 

Enquanto durar a obra e até sua aceitação pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá manter, em 

período integral, um Mestre-de-Obras, com conhecimento e experiência suficientes para comandar as 

equipes de obra e atender às solicitações da FISCALIZAÇÃO. 

 

A CONTRATADA deverá manter no escritório do canteiro de serviços, em local bem visível e à disposição da 

FISCALIZAÇÃO, um quadro de controle de mão-de-obra, com a qualificação e o número de pessoas 

trabalhando na obra, diariamente atualizado no diário de obra. 

 

A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras, cópia da documentação de comprovação de vínculo 

empregatício e cópia da documentação do ASO - Atestado de Saúde Ocupacional, de toda a equipe de 

trabalho. 
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Toda a mão-de-obra, empregada pela CONTRATADA na execução dos serviços, deverá apresentar 

qualificação tal que proporcione produtos finais tecnicamente bem executados e com acabamentos 

esmerados conforme previsto na Planilha Quantitativa e Qualitativa. 

 

Toda a mão-de-obra, empregada pela CONTRATADA para a execução das instalações elétricas, deverá ter 

formação comprovada através de certificado emitido por entidades reconhecidas pelo MEC e com experiência 

comprovado em carteira de trabalho ou contrato de prestação de serviço de no mínimo 1 ano. Os eletricistas 

e ajudantes envolvidos com a instalação elétrica deverão ter certificado de NR-10 na validade, emitido por 

entidades reconhecidas pelo MEC. 

 

Caberá a CONTRATADA manter cópia da documentação comprobatória das qualificações dos profissionais a 

disposição da FISCALIZAÇÃO no escritório da obra e deverão passar por aprovação da FISCALIZAÇÃO 

antes do início da execução. 

 

03.02. HIGIENE E SEGURANÇA 
 

A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do 

trabalho, fornecendo os equipamentos de proteção individual a todos os operários, mestres, especialistas, 

engenheiros, fiscais e outros; tais como: botas, óculos de proteção, capacetes, capas de chuva e demais 

equipamentos, manutenção de extintores de incêndio em locais de fácil acesso; manutenção de estojo de 

primeiros socorros ou outros equipamentos julgados necessários. 

 

A CONTRATADA deverá manter o canteiro em condições de higiene que evitem a proliferação de doenças. 

As instalações sanitárias deverão ser lavadas e desinfetadas diariamente. 

 

03.03. EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
 

Caberá à CONTRATADA manter o canteiro de serviços provido de todos os materiais e equipamentos 

necessários a execução de cada uma das etapas, de modo a garantir o andamento contínuo da obra, no 

ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais. 

 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira linha de fabricação, isentos de 

quaisquer defeitos incompatíveis com as especificações originais do fabricante (sejam eles defeitos de 

fabricação, transporte ou manuseio inadequados), produzidos de modo a atenderem integralmente, no que 

lhes couber, as especificações da ABNT, deste Memorial Descritivo, dos projetos e dos memoriais 

específicos. 

 

Todos os materiais cujas características e aplicação não sejam regulamentadas por disposições normativas 

da ABNT, deste Memorial Descritivo, ou dos Projetos Executivos, especialmente àqueles de fabricação 

exclusiva, deverão ser aplicados de acordo com as recomendações e especificações dos respectivos 

fabricantes. 

 

Sempre que a qualidade de qualquer material, ou equipamento, ensejar dúvidas à FISCALIZAÇÃO, esta 

poderá, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA, a contratação de um laboratório, com notória 

especialização e capacidade técnica, para que sejam efetuados exames e/ou ensaios do referido material, ou 

equipamento, bem como exigir certificado de origem e qualidade do equipamento, correndo sempre essas 

despesas por conta da CONTRATADA. 

 

Caberá sempre a CONTRATADA, submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO, amostras dos materiais a 

serem utilizados, antes de sua aplicação e em tempo hábil, cabendo à FISCALIZAÇÃO fazer as devidas 

anotações, no competente Diário de Obra, quanto à sua aprovação ou rejeição. 

 

As amostras dos materiais reprovados pela FISCALIZAÇÃO deverão ser imediatamente substituídas, 
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cabendo à CONTRATADA, retirá-las do canteiro de serviços nos 3 dias úteis que se seguirem à impugnação 

lavrada no Diário de Obra. 

 

Em eventuais casos de comprovada impossibilidade de se adquirir e/ou empregar determinado material 

especificado, deverá ser formalizada sua substituição, a juízo do arquiteto ou engenheiro fiscal da 

CONTRATANTE, ouvido o arquiteto autor do projeto. 

Todos os materiais e equipamentos, especificados no projeto, deverão ser utilizados na execução das obras 

ou serviços correspondentes, e a sua substituição, por similares, só poderão ocorrer com autorização da 

FISCALIZAÇÃO, desde que o similar proposto apresente notória equivalência com o originalmente 

especificado, no que diz respeito à qualidade, resistência e aspecto. 

 

03.04. EXECUÇÃO 
 

A execução deverá ser de acordo com o disposto no presente Memorial Descritivo, Edital de Licitação, 

Contrato, Desenhos, Caderno de Encargos da Secretaria de Municipal de Educação, FISCALIZAÇÃO da 

CONTRATANTE e demais normas relativas à boa técnica de engenharia. 

 

Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO impugnar e mandar demolir, ou substituir, serviços e equipamentos 

executados em desacordo com os projetos, com as especificações, ou mal executados. As despesas 

decorrentes dessas demolições, ou substituições, e do feitio dos serviços correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA, inclusive nos casos em que os serviços tenham sido executados por firma terceirizada por 

ela CONTRATADA. 

 

Caberá a CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 

terceiros, durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou 

omissão de sua parte. 

 

A CONTRATADA deverá efetuar limpeza periódica da obra e do canteiro de serviços, obrigando-se a mantê-

los em perfeita ordem, durante as etapas de execução. 

 

03.05. GARANTIAS 
 

A CONTRATADA deverá oferecer garantia por escrito, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, sobre os 

serviços executados e materiais utilizados. Este prazo deverá ser contado a partir da data de entrega dos 

serviços pela CONTRATADA e do necessário recebimento dos mesmos pela FISCALIZAÇÃO da 

CONTRATANTE. 

 

Nos casos de execução de serviços técnicos específicos por firmas especializadas contratadas pela 

CONTRATADA, e nos casos de compra e instalação de equipamentos, a CONTRATADA deverá fornecer à 

CONTRATANTE as garantias de praxe por escrito. 

 

A CONTRATADA se obriga, dentro dos prazos estabelecidos em cada caso, a substituir ou refazer, sem ônus 

à CONTRATANTE, as partes que apresentarem defeitos ou vícios de execução, desde que não sejam 

oriundos de mau uso. 

 

 03.06. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

CANTEIRO DE OBRA 

 

O canteiro de obras será locado no próprio prédio objeto da reforma. 

 

A CONTRATANTE cederá um ambiente no prédio para que seja utilizado com Canteiro de Obras. 
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Cuidados especiais deverão ser adotados no caso de armazenamento dos materiais a serem utilizados na 

execução da obra. 

 

No caso de materiais perecíveis, tais como: cimento, aditivos, resinas, etc., deverão ser tomadas medidas 

especiais para a correta proteção, evitando-se infiltrações de água e outros líquidos nos depósitos destes 

materiais do mesmo modo os materiais metálicos, em geral de aço, deverão estar sempre protegidos, limpos 

e bem-dispostos. 

 

A CONTRATANTE dedicará especial atenção aos detalhes de armazenamento e utilização desses materiais, 

de maneira a garantir a sua correta aplicação nas peças a que se destinam. 

 

ANDAIME TUBULAR FACHADEIRO COM PISO METÁLICO E SAPATAS AJUSTÁVEIS 

 

DESCRIÇÃO: Fornecimento, montagem e desmontagem do andaime tubular fachadeiro montado com no 

mínimo 1,0 m de largura a partir da face externa da fachada; mão-de-obra para translado interno na obra e 

materiais necessários para a locação do andaime, constituído por: Quadros de base com travamentos e 

ajustes em diagonal, nivelados por meio de sapatas ajustáveis; guarda-corpos e rodapés, plataformas e 

quadros com escadas; pavimento de pisos metálicos; materiais acessórios como cabo de aço, tubos e 

braçadeiras necessários para a montagem; conforme NR 18 e/ou normas vigentes. 

 

04.DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
 

A CONTRATADA é responsável por todas as providências junto ao Corpo de Bombeiros, quanto às 

solicitações de análise, Vistorias, Entrega de Projetos, Laudos, Atestados, Formulário de Atendimento 

Técnico - FAT, bem como todas as ações necessárias até a emissão do AVCB. 

 

LAUDOS E RELATÓRIOS 

 

Faz parte do escopo a elaboração dos seguintes laudos e atestados: 

 

 ART/RRT - instalação/manutenção - CMAR, conf. IT-10, exceto Classe I 

 ART/RRT - instalação/manutenção - medida de segurança contra incêndio 

 ART/RRT - instalação/manutenção - revest. elemento estrutural (fogo) 

 ART/RRT - instalação/manutenção - sist. utilização de gás inflamável 

 ART/RRT - instalações elétricas 

 Atestado de Brigada de Incêndio 

 Atestado de conformidade da instalação elétrica, conf. IT 41 

 Atestado de conformidade do sistema de detecção e alarme de incêndio 

 Plano de Emergência 

 Relatório de Comissionamento do Sistema de Hidrantes/Mangotinhos 

 

 

Obs. O ensaio de estanqueidade deverá se realizado com pressão pneumática de 10 kg/cm² por, no mínimo, 

2 horas, e ser fornecido laudo técnico das instalações juntamente com a ART do serviço. A ocorrência deverá 

ser registrada no diário de obras. 

 

TREINAMENTO DE BRIGADA DE INCÊNDIO 

 

Faz parte do escopo o fornecimento de treinamento de Brigada de Incêndio dos prédios para alunos na 

quantidade estipulada pela norma vigente a ser ministrado por profissional credenciado e reconhecido pelo 

Corpo de Bombeiros. 

Todo o material didático e equipamentos necessários para o curso, são de responsabilidade da 
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CONTRATADA. 

 

05.ADEQUAÇÕES ARQUITETÔNICAS 
 

05.01. INFRAESTRUTURA 

ESCAVAÇÃO DE VALAS 

 
A escavação poderá ser mecânica ou manual de acordo com a dimensão dos serviços. 
Liberada a cota de assentamento das fundações a superfície deverá ser preparada através da remoção de 
material solto ou amolecido, para a colocação de lastro de brita. 
As escavações necessárias à construção de fundações e as que se destinam às obras permanentes deverão 
ser executadas de modo a não ocasionar danos à vida, à propriedade ou a ambos. 
A execução dos trabalhos de escavação deverá obedecer, além do transcrito no presente capítulo, a todas as 
prescrições da NBR-6122, concernentes ao assunto. 
A execução das escavações implicará na responsabilidade integral da CONTRATADA pela resistência e 
estabilidade das mesmas. 
Nos reaterros finais utilizar, de preferência, a terra da própria escavação, umedecida, cuidando para não 
conter pedras de dimensões superiores a 5cm; a compactação deverá ser manual ou mecânica de modo a se 
atingir densidade homogênea, aproximadamente à do terreno natural adjacente.  

LASTRO DE BRITA 

 
A camada de pedra deverá ser lançada e espalhada sobre o solo previamente compactado e nivelado; 
posteriormente deverá ser apiloado. A superfície deverá ser nivelada. A espessura mínima deverá ser de 
5cm, quando não especificada no projeto. 

LASTRO DE CONCRETO 

 
Para o assentamento dos blocos de fundação deverá ser executado lastros de concreto, para o nivelamento e 
interligações das estacas, poderão ser utilizados concretos preparados manualmente, desde que sejam 
observadas as seguintes condições básicas: 
- O preparo deverá ser feito sobre estrado de madeira, ou qualquer outra superfície plana, impermeável e 
resistente, com o auxílio de pás, ou quaisquer outros instrumentos manuais adequados 
- Os materiais utilizados na composição da mistura deverão atender integralmente às especificações 
estabelecidas para os concretos estruturais. 
- O agregado miúdo e o cimento deverão ser misturados a seco, até a obtenção de uma mistura de cor 
absolutamente uniforme. 
- O agregado graúdo deverá ser lançado sobre a mistura areia com cimento, previamente espalhada de modo 
a formar uma camada de espessura constante e também misturado a seco. 
- O lançamento da água deverá ser feito de modo que não ocorra fuga de nata de cimento, procedendo-se o 
amassamento aos poucos, até a obtenção de uma mistura de aspecto rigorosamente uniforme. 
- O aditivo impermeabilizante, diluído na água de amassamento dos lastros de piso, deverá atender 
integralmente as especificações estabelecidas. 
- Não poderá ser preparado, de uma só vez, volume de concreto que corresponda a um consumo de mais de 
100 kg de cimento. 
Os lastros e pisos de concreto deverão ser executados sobre bases firmes e uniformes, convenientemente 
umedecidas por ocasião de seu lançamento, e de modo a apresentarem espessura constante e nunca inferior 
a 5,0 cm. 
 

FUNDAÇÕES 

 
A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao assunto, especialmente as 
NBR-6122 e NBR-6118, e aos Códigos e Posturas dos órgãos oficiais da localidade onde deverá ser 
executada a obra. 
Correrá por conta da CONTRATADA a execução de todos os escoramentos de construções vizinhas e 
sustentação de taludes que se julgarem necessários para a perfeita execução e estabilização da obra. 
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Caberá a CONTRATADA investigar a ocorrência de águas agressivas no subsolo, e caso seja constatado, 
deverá ser imediatamente comunicado à FISCALIZAÇÃO, devendo ser então tomadas medidas para 
proteção das armaduras e do próprio concreto contra a agressividade de águas subterrâneas. 
A execução das fundações e contenções implicará na responsabilidade integral da CONTRATADA pela 
resistência das mesmas e pela estabilidade da obra. 
Todas as precauções deverão ser tomadas pela CONTRATADA para resguardar a CONTRATANTE de 
qualquer responsabilidade sobre eventuais danos a obras ou edifícios vizinhos, providenciando a execução de 
vistoria antes da execução das fundações e contenções e, contratando seguro de responsabilidade civil, no 
que diz respeito aos vizinhos. 
 

BLOCOS E BALDRAMES 
 
Os trabalhos de em concreto armado abrangerão a construção, montagem e desmontagem de formas e 
escoramento. 
No caso de falha inadmissível de qualidade da estrutura ou peças, parcial ou totalmente concretadas, deverão 
ser providenciadas medidas corretivas compreendendo demolições, remoção de material demolido, 
recomposição de vazios, ninhos e porções estruturais, com emprego de enchimentos adequados de 
argamassa ou concreto, injeções e providências outras de acordo com as instruções do CONTRATANTE, em 
função de cada caso particular. 
A execução das estruturas de concreto simples e armado, bem como o material aplicado e seu manuseio, 
deverão obedecer às Normas, Especificações e Métodos da Associação Brasileira de Normas técnicas ABNT 
em suas edições recentes mais atualizadas. 
  

FÔRMAS PARA EXECUÇÃO 
 
Deverão ser executadas com tábua de pinho com espessura de 2,5cm nas larguras de 20, 25 e 30 cm. Para 
o concreto aparente deverá utilizada fôrma plastificada.  
 

CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS: 
 
As formas deverão ter resistência suficiente para suportar a pressão resultante do lançamento e vibração, 
além de serem mantidas rigidamente em posição.  
As formas deverão ser suficientemente estanques para impedir a perda de argamassa. 
Qualquer vedação que seja necessária deverá ser feita com materiais aprovados pela CONTRATANTE. 
 

QUALIDADE DAS FORMAS 
 
Onde for necessário deverão ser feitas aberturas nas formas para facilitar a limpeza, inspeções e 
adensamento de concreto. 
Todas as aberturas temporárias para fins de construção, deverão ser submetidas a aprovação prévia da 
CONTRATANTE. 
 

FURAÇÕES  

 
Eventuais furações para passagem de canalização através dos elementos estruturais de concreto armado 
deverão ser asseguradas por buchas ou por caixas localizadas nas formas, de acordo com o projeto ou a 
pedido da CONTRATANTE. 
As localizações e dimensões de tais furos deverão ser objeto de atento exame e anuência do calculista da 
estrutura da CONTRATADA no sentido de se evitar enfraquecimento prejudicial à segurança da estrutura. 

LIMPEZA DAS FORMAS 

 
Na ocasião em que o concreto for lançado nas formas à superfície destas, deverão estar isentas de 
incrustações de argamassas ou outro material estranho. 
Antes de o concreto ser lançado, as superfícies das formas deverão ser saturadas de água. O desmoldante 
para forma de madeira e por peças de concreto, deverá ser tipo DESMOL, refinado e puro de composição, 
conveniente para a forma e aprovado pela CONTRATANTE. Após o untamento, deverá ser removido o 
excesso de desmoldante na superfície da forma. 
A armadura de aço ou outras superfícies que requeiram aderência ao concreto, deverão ser mantidas isentas 
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de desmoldantes.  
Não será permitido o uso de óleo queimado aplicado às formas ou outras substâncias que comprometam o 
aspecto do concreto. 
 

AÇOS 
 
Em todos os casos os aços deverão obedecer rigidamente às especificações da ABNT. 
IMPORTANTE: De todos os lotes enviados serão exigidos testes de escoamento e rupturas determinados nas 
Normas Técnicas, em laboratórios indicados pela CONTRATADA e a serem aprovados pela 
CONTRATANTE. Os resultados deverão ser entregues à CONTRATANTE antes da utilização do referido 
material. Deverá ser respeitado cobrimento de 3cm da armadura para fundação e é vedado qualquer solda 
nas ferragens de estrutura de concreto. 
 

CONCRETO ARMADO 
 
O concreto armado aparente deverá ser composto de cimento Portland, água, agregados miúdos e graúdos e 
ativos (caso seja necessário. 

CIMENTO 

 
O cimento a ser utilizado deverá ser do tipo denominado cimento Portland Comum (CP1, classe 250, 320 ou 
400) que satisfaça às exigências das Especificações EB-1/937 da ABNT. 

AGREGADOS 

 
Os agregados miúdos a serem utilizados deverão ser constituídos de areia lavada de rio, sílico-quartzosa, 
com composição granulométrica de média para grossa. A presença de grânulos de argila, matéria orgânica e 
quaisquer outros agentes nocivos ao cimento, só deverá ser permitida quando dentro dos limites 
estabelecidos pela especificação pertinente da ABNT. 
Os agregados graúdos deverão ser constituídos de pedra britada, proveniente de rochas inertes, ou 
pedregulho, isentos de agentes nocivos ao cimento e com composição granulométrica adequada às 
dimensões das peças à serem concretadas. 

ADITIVOS 

 
Os aditivos para o concreto deverão ser usados somente quando indicados ou aprovados pela 
CONTRATANTE. 

ÁGUA 

 
A água a ser aplicada na mistura do concreto deverá ser potável, sem presença de óleo, ácidos, alcalis e 
matéria orgânica. O fator água cimento, deverá ser compatível com a resistência indicada para o concreto e 
para trabalhabilidade a concretagem. 

 

ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS 
 
A CONTRATADA deverá ser responsável pelo armazenamento, em condições adequadas, de todos os 
componentes necessários à preparação de concretos, abrigando o cimento e estabelecendo a rotatividade 
correta dos seus depósitos, protegendo as pilhas agregados contra a contaminação por materiais estranhos 
ou contra a segregação e tomando todas as providências complementares, inclusive em atenção à 
determinação particular da FISCALIZAÇÃO, na guarda e manutenção dos materiais. Quanto ao 
armazenamento do cimento, deverão ser obedecidas as prescrições do Boletim de Informações n° 67/1953 
da Associação Paulista de Cimento Portland e ou Normas e Boletins mais atualizados e em plena vigência 
que regem o assunto em questão. 
 

DOSAGEM E MISTURA DO CONCRETO 
 
A CONTRATADA deverá providenciar a realização das diferentes dosagens necessárias à construção de 
todas as partes da estrutura, objetivando a obtenção de traços de conveniente trabalhabilidade e adequados à 
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execução da obra, conforme orientação do cálculo estrutural.  
No caso da CONTRATADA contratar o fornecimento de concreto pré-misturado, o eventual fornecedor deste 
concreto estará sujeito a todas as exigências desta especificação. 
 

CONTROLE E MEDIDA DOS MATERIAIS 
 
A CONTRATADA deverá providenciar todo equipamento e instalações necessárias ao controle da qualidade 
exata de cada um dos materiais que compõe a mistura. 
A medida dos materiais se fará em peso e volume com a determinação da umidade dos agregados, por 
método preciso e correspondente correção da relação água-cimento para manter inalterado o traço. 
Os métodos e resultados do controle deverão ser aprovados pela CONTRATANTE. 
 

EQUIPAMENTOS 
 
A CONTRATADA deverá providenciar equipamento adequado ao preparo de todo o concreto necessário à 
obra, nas suas diferentes condições de qualidade para garantir o cumprimento de cronograma de construção. 
Indicações particulares serão feitas pela CONTRATANTE no que se refere às características de operação 
das betoneiras, tempo de mistura e outros correlatos. O tempo mínimo de mistura, após introdução dos 
materiais na betoneira, deverá ser de 03 (três) minutos. 
 

CONTROLE TECNOLÓGICO 
 
É obrigatório o controle tecnológico da produção de concretos que se estenderá a todas as fases, desde à 
qualificação dos materiais, a mistura dos concretos, ao seu transporte lançamento, deverá ser realizado pela 
CONTRATADA de conformidade com as Normas, Especificação e Métodos da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, em suas edições mais recentes, submetendo todos os resultados à apreciação da 
FISCALIZAÇÃO e sendo por ela atestados. 
A CONTRATADA deverá facilitar as tarefas da CONTRATANTE, prestando os esclarecimentos necessários à 
formação do juízo quanto à qualidade e procedência dos materiais, tempos e métodos construtivos, 
quantidades utilizadas e outros dados correlatados. 
Da mesma forma deverá acolher as indicações específicas feitas pela CONTRATANTE no curso dos 
trabalhos construtivos, sejam os referentes à observância das presentes especificações, sejam as 
decorrentes de soluções de boa técnica fortemente recomendável para utilização ao longo do 
desenvolvimento dos trabalhos, em condições que não são explícitas, ou previstas nas presentes 
especificações. 

TRANSPORTE 

 
O concreto deverá ser transportado do seu local de mistura até o local de colocação com a maior rapidez 
possível, empregando-se métodos que evitem a segregação dos agregados ou a perda de material em 
especial, o vazamento de natas de cimento ou argamassas. 
Os meios de transporte deverão ser proporcionados pela CONTRATADA em condições adequadas no ritmo 
de colocação em consonância com as exigências do cronograma, orientados por programação cuidadosa que 
evite congestionamento, perda de partidas e outros incidentes prejudiciais à qualidade dos concretos e 
andamento normal das obras, dependendo do método adotado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE 
exigirá o uso de aditivo retardador de pega nos concretos. 

LANÇAMENTO DO CONCRETO 

 
Antes do início da concretagem, as formas deverão receber uma rigorosa limpeza, removendo-se todo e 
qualquer material estranho, tais como: terra, lascas de madeira, pregos, etc., que estejam depositados em 
seu interior ou aderente às paredes internas. 
Qualquer lançamento só deverá ser permitido desde que o concreto esteja fresco. Não será permitido que um 
concreto parcialmente endurecido seja remisturado com adição de água. 
Antes do início da concretagem as formas deverão ser molhadas até a saturação, para permitir a drenagem 
do excesso de água. 
Nas concretagens em geral, o concreto não poderá ser lançado de uma altura livre superior a 2,00 m (dois 
metros). 
O concreto deverá ser lançado continuamente em camadas de espessura, tais que, uma nova camada não 
seja depositada sobre a anterior, já parcialmente endurecida. 
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Desde que indicado nos desenhos, o lançamento do concreto em blocos de fundação, deverá ser feito sobre 
uma camada, previamente executada, lastro de brita 1 e 2 de 5 cm de espessura. O lançamento deverá ser 
procedido de uma cuidadosa limpeza das cavas de fundação.  
Durante o lançamento até a cura do concreto, toda a zona de construção em que se estiver executando 
concretagem, deverá ser protegida contra chuva. 
O concreto que for encharcado por chuva deverá ser removido inteiramente. 
Na necessidade de juntas de concretagem, estas deverão estar distantes do apoio 1/5 do vão. A junta deverá 
ser lavada com jato d’água para remoção da nata de cimento ou qualquer material estranho ao concreto. 
Caso haja necessidade, utilizar escovas de aço para remoção e limpeza, seguindo de jato d’água para total 
limpeza. 
Após a limpeza, deverá ser utilizado na junta de concretagem, adesivo específico à base de EPOXI, 
observando rigorosamente às prescrições do fabricante, principalmente no que se refere ao tempo em que se 
pode aplicar o adesivo e iniciar o lançamento do concreto. 
Todo o concreto deverá ser adensado por meio de vibração durante o seu lançamento, com a finalidade de se 
eliminar toda a porosidade e qualquer segregação de agregados. 
Deverão ser usados vibradores internos, externos ou superficiais, dependendo do tipo de elemento estrutural 
que esteja sendo vibrado. 
 
Deverá ser tomado o devido cuidado para evitar o excesso de vibrações bem como o contato do vibrador com 
a armadura. 
Nenhuma peça estrutural poderá ser concretada antes de todas as peças embutidas, tais como: eletrodutos, 
luvas, chumbadores, pendurais, etc., tenham sido devidamente instalados e suas posições verificadas. A 
aprovação para concretagem deverá ser toda dada pela CONTRATANTE. 
Nenhuma peça estrutural poderá ser concretada antes de rigorosa verificação de dimensões e posição das 
formas, resistência dos escoramentos e colocação das barras de armação. Após a verificação, a 
concretagem deverá ser aprovada formalmente no Diário de Obra pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

CURA DO CONCRETO 

 
O concreto recém-lançado deverá ser protegido contra temperaturas excessivamente altas, devendo ser 
mantido permanentemente molhado durante, pelo menos, nos 07 (sete) primeiros dias que se seguem à data 
do fim do lançamento. 
A moldagem e os corpos de prova deverão ser executados de acordo com o método das Normas da ABNT, 
relativas ao assunto, especialmente a NBR-5738 (MB-2), NBR-5739 (MB-3) E NBR - 6118 (NB-1) em seus 
itens 15 e 16 ou em edições mais recentes e atualizadas. Segundo este método, os corpos de prova serão 
cilíndricos, de diâmetro igual a 15 cm e de altura igual a 30 cm. Nos ensaios de compressão, deverá ser 
medida a resistência cilíndrica do concreto. 
Todo o trabalho referente à retirada, moldagem, cura e testes dos corpos de prova deverão ser de 
responsabilidade da CONTRATADA, que inclusive, deverá identificá-los por uma numeração crescente e pela 
data de moldagem. 
Os corpos de prova deverão ser enviados ao laboratório de controle tecnológico e, os resultados dos ensaios 
enviados, por escrito a CONTRATANTE. Os ensaios constarão de ruptura, por compressão axial dos corpos 
de prova cilíndricos, aos 7, 14 e 28 dias de idade. 
No relatório que o laboratório enviará à CONTRATANTE deverão constar todos os dados recomendados pela 
NBR (6118-81) (NB-1/78) ou em suas edições mais recentes e atualizadas. 
Ficará a cargo da CONTRATANTE, julgamento dos resultados dos ensaios do laboratório, cabendo à mesma 
aceitar ou rejeitar, em parte ou totalmente, as estruturas executadas. 

 

05.02. SERVIÇOS DE SERRALHEIRA  
 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

Os serviços de serralharia deverão ser executados rigorosamente de acordo com as determinações das 

normas do corpo de Bombeiros, no que diz respeito ao seu dimensionamento, funcionamento, localização e 

instalação. 

 

Sempre que a FISCALIZAÇÃO julgar necessário, caberá à CONTRATADA apresentar uma amostra da peça 

tipo para ser submetida à aprovação dos setores competentes da CONTRATANTE, antes da execução dos 
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serviços. 

 

Todos os serviços de serralharia deverão ser executados exclusivamente por mão-de-obra especializada, e 

com a máxima precisão de cortes e ajustes, de modo a resultarem peças rigorosamente em esquadro, com 

acabamentos esmerados e com ligações sólidas e indeformáveis. 

 

A instalação das peças de serralharia deverá ser feita com o rigor necessário ao perfeito funcionamento de 

todos os seus componentes, com alinhamento, nível e prumo, exatos, e com os cuidados necessários para 

que não sofram qualquer tipo de avaria, ou torção, quando parafusadas aos elementos de fixação, não sendo 

permitida a instalação forçada, de qualquer peça, em eventual rasgo ou abertura fora de esquadro. 

 

A montagem e a fixação, das peças de serralharia, deverão ser tais que não permitam deslocamentos ou 

deformações sensíveis, sob a ação de esforços, normais e previsíveis, produzidos por agentes externos ou 

decorrentes de seu próprio funcionamento. Peças de grandes dimensões deverão, necessariamente, ser 

dotadas de dispositivos telescópicos, hábeis a permitir a absorção de esforços, através de articulações. 

 

As peças de serralharia deverão ser executadas exclusivamente com material de primeira qualidade, novo, 

limpo, perfeitamente desempenado e absolutamente isento de qualquer tipo de defeito de fabricação, 

utilizando-se exclusivamente para os fins indicados nos respectivos detalhes, ficando vedado o emprego de 

elementos compostos, obtidos pela junção de perfis singelos, através de solda ou qualquer outro meio. 

 

Todas as esquadrias de ferro deverão ser postas no canteiro de serviços absolutamente limpas (isentas de 

pontos de ferrugens, rebarbas, respingos de solda, etc.), desempenadas e integralmente protegidas: as 

ferragens envoltas em papel crepe, ou recobertas por filme plástico adequado, e os perfis pintados com duas 

demãos de tinta anti-ferruginosa. 

 

Faz parte do escopo de fornecimento a execução de serviços de serralheria para atender a solicitações 

pontuais do corpo de bombeiros, tais como inversão de sentido de aberturas de portas e portões, bem como 

em guarda corpo e corrimão. 

 
GRADIL DE FECHAMENTO 

 

Ao longo de todo o perímetro de gradil deverá ser executada viga de fundação (baldrame). 

 

Após as fundações estarem concluídas o seu fechamento deverá ser executado em GRADIL de ferro 

galvanizado eletrofundido, barra 25X2MM, malha 65X132MM, montante com distância de 1650MM, com 

altura de 2,11m e acabamento em pintura eletrostática. Ref.: Orsometal ou similar. 

 

PORTÕES 

 

Os portões a serem executados seguirão o mesmo modelo do gradil de fechamento. Serão em ferro 

galvanizado eletrofundido malha 65X132MM, de abrir, duas folhas, com altura de 2,11m e acabamento em 

pintura eletrostática. Ref.: Orsometal ou similar. 

 

GUARDA CORPO 

 

O Guarda Corpo deve ser constituído por hastes, grades, isto é, as guardas vazadas, devem: 

 Ter hastes verticais, longarinas intermediárias, grades, de modo que uma esfera de 10 cm de 

diâmetro não possa passar por nenhuma abertura; 

 Ser isentas de aberturas, saliências, reentrâncias ou quaisquer elementos que possam enganchar em 

roupas; 
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CORRIMÃO 

 

Os corrimãos devem ser adotados em ambos os lados das escadas ou rampas. Os corrimãos devem ser 

projetados de forma a poderem ser agarrados fáceis e confortavelmente, permitindo um contínuo 

deslocamento da mão ao longo de toda a sua extensão, sem encontrar quaisquer obstruções, arestas ou 

soluções de continuidade. 
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05.03. PINTURA 

PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDE EXTERNA E INTERNA, COM DUAS DEMÃOS; 

DESCRIÇÃO: Destina-se sua aplicação em superfícies novas ou não de concreto, reboco ou quaisquer 

outras superfícies compatíveis. O preço remunera a aplicação de 2 (duas) demãos de tinta acrílica premium / 

1ª linha (conforme ABNT NBR 11702 – tipo 4.2.5), lixamento prévio e limpeza da área. A superfície deve estar 

firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. A tinta deve ser diluída 

com água potável de acordo com as recomendações dos fabricantes. A aplicação pode ser feita com pincel e 

ou rolo (verificar instruções do fabricante). 

Quando o ambiente a ser pintado não estiver vazio, cobrir os objetos com jornais e lonas plásticas para evitar 

danos com respingos. Evitar pintura em áreas externas em dias chuvosos ou com ocorrência de ventos fortes 

que possam transportar para a pintura poeira ou partículas suspensas no ar. Atendidas as condições de 

fornecimento e execução, a superfície pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, boa 

cobertura, sem pontos de descoloração. 

Obs: A Fiscalização poderá, a seu critério, solicitar a execução de 3ª demão de pintura, caso não considere 

suficiente a cobertura depois da 2ª demão, sem ônus para a Contratante e exigir documento que comprove a 

especificação da tinta utilizada. 

ESMALTE EM SUPERFICIE METÁLICA  

DESCRIÇÃO: Destina-se a pintura e repintura de estrutura metálica em geral e peças de estrutura metálica 

com ou sem alteração da cor. O preço unitário remunera a aplicação de 2 (duas) demãos de tinta esmalte 

sintético (conforme ABNT NBR 11702 – tipo 4.2.3) retoque com fundo anticorrosivo (conforme ABNT NBR 

11702 – tipo 4.1.2), lixamento prévio e limpeza da área. 

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. A 

tinta deve ser diluída com aguarrás de acordo com as recomendações dos fabricantes. Após secagem do 

fundo, aplicar 2 demãos. A aplicação pode ser feita com pincel e ou rolo (verificar instruções do fabricante). 

Quando a peça a ser pintada estiver em local ocupado, cobrir os objetos com jornais e lonas plásticas para 

evitar danos com respingos. Evitar pintura em áreas externas em dias chuvosos ou com ocorrência de ventos 

fortes que possam transportar para a pintura poeira ou partículas suspensas no ar. Atendidas as condições 

de fornecimento e execução, a superfície pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, boa 

cobertura, sem pontos de descoloração. 

A Fiscalização poderá, a seu critério, solicitar a execução de 3ª demão de pintura, caso não considere 

suficiente a cobertura depois da 2ª demão, sem ônus para a Contratante e exigir documento que comprove a 

especificação da tinta utilizada. 

PINTURA COM TINTA ACRILICA EM PISO 

DESCRIÇÃO: Destina-se a pintura do piso. O preço unitário remunera a aplicação de 2 (duas demãos) de 

tinta acrílica premium para piso / 1ª linha (conforme ABNT NBR 11702 – tipo 4.2.5), lixamento prévio e 

limpeza da área. 

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo e ferrugem. A 

tinta deve ser diluída com água potável de acordo com as recomendações dos fabricantes. Aplicar 2 demãos. 

A aplicação pode ser feita com pincel e ou rolo (verificar instruções do fabricante).  Atendidas as condições de 
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fornecimento e execução, a superfície pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, boa 

cobertura, sem pontos de descoloração. 

A Fiscalização poderá, a seu critério, solicitar a execução de 3ª demão de pintura, caso não considere 

suficiente a cobertura depois da 2ª demão, sem ônus para a Contratante e exigir documento que comprove a 

especificação da tinta utilizada. 

 

05.04. IMPERMEABILIZAÇÃO DO RESERVATÓRIO 

 
APLICAÇÃO 

 
Aplicação de argamassa semiflexível, como base para aplicação de argamassa flexível inclusive com 
incorporação de tela estruturante à segunda demão do impermeabilizante flexível, sendo que o produto 
semiflexível e flexível devem ser do mesmo fabricante. 
 

EXECUÇÃO 
 
A execução dos trabalhos deve ser previamente agendada com a FISCALIZAÇÃO, o esgotamento do 
reservatório é responsabilidade da CONTRATADA, devendo esta adotar procedimentos que visem evitar ao 
máximo desperdício de água.  
 
Para o esgotamento a alimentação elétrica das bombas de recalque e incêndio deve ser desenergizada. 
 
Os tubos de água de consumo e incêndio devem ser vedados durante a execução para evitar contaminação 
das tubulações. 
 
A CONTRATANTE será responsável pelo fornecimento de água para o teste de estanqueidade, limpeza do 
Reservatório e reabastecimento após a conclusão dos trabalhos. 

 

Preparo da Superfície 

 

 Verificar atentamente a existência de eventuais trincas e fissuras, que devem ser tratadas antes de se 
iniciar o serviço de impermeabilização. 

 Deverá se efetuado reparo de fissuras por injeção de resina base epóxi. 

 Remoção de produtos aplicados anteriormente para impermeabilização dos reservatórios. 

 Reparar falhas de concretagem com argamassa de cimento e areia traço 1:3 com solução de água e 
aditivo, de acordo com orientações do fabricante. 

 As tubulações e flanges devem ser perfeitamente fixados. 

 Os cantos e arestas dos reservatórios, devem ser arredondados com raio de 5 cm. 

 Executar caimento mínimo de 1% em direção às saídas de limpeza. 

 O substrato deve estar limpo, isento de poeira, nata de cimento, óleos ou desmoldantes e umedecido. 
Recomenda-se a lavagem da estrutura com escova de aço e água ou jato d’água de alta pressão. 
 

 Aplicar camadas de 0,5 a 5 cm, no máximo. Para espessuras maiores que 5 cm, fazer em duas 
camadas, com espaço de tempo entre as camadas de, aproximadamente 6 h, conforme 
indicação de cada fabricante. 

 

05.05. PISOS 
 

 

LASTROS E PISOS DE CONCRETO 
 
Na execução de lastros e pisos de concreto, para trânsito leve, poderão ser utilizados concretos preparados 
manualmente, desde que sejam observadas as seguintes condições básicas: 
 
- O preparo deverá ser feito sobre estrado de madeira, ou qualquer outra superfície plana, impermeável e 
resistente, com o auxílio de pás, ou quaisquer outros instrumentos manuais adequados. 
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- Os materiais utilizados na composição da mistura deverão atender integralmente às especificações 
estabelecidas para os concretos estruturais. 
 
- O agregado miúdo e o cimento deverão ser misturados a seco, até a obtenção de uma mistura de cor 
absolutamente uniforme. 
 
- O agregado graúdo deverá ser lançado sobre a mistura areia com cimento, previamente espalhada de modo 
a formar uma camada de espessura aproximadamente constante, e também misturada a seco. 
 
- O lançamento da água deverá ser feito de modo que não ocorra fuga de nata de cimento, procedendo-se o 
amassamento aos poucos, até a obtenção de uma mistura de aspecto rigorosamente uniforme. 
 
- O aditivo impermeabilizante, diluído na água de amassamento dos lastros de piso, deverá atender 
integralmente as especificações estabelecidas. 
 
- Não poderá ser preparado, de uma só vez, volume de concreto que corresponda a um consumo de mais de 
100 kg de cimento. 
 
Os lastros e pisos de concreto deverão ser executados sobre bases firmes e uniformes, convenientemente 
umedecidas por ocasião de seu lançamento, e de modo a apresentarem espessura constante e nunca inferior 
a 8,0 cm. 
 
Os lastros de concreto, bem como os pisos de concreto simples desempenado e ripado, deverão ser 
executados com traço 1:4:8, consumo mínimo de 200 kg de cimento por metro cúbico e fator água cimento 
nunca superior a 0,60, com adição de 3,0% de hidrófugo, em relação ao peso de cimento, sempre que se 
tratar de execução de lastros para assentamento de pisos internos e de pisos externos impermeáveis. 
 
 
Todos os pisos de concreto deverão ser executados com juntas de dilatação plástica dispostas de modo a 
formarem quadriláteros com lado maior de dimensão nunca superior a 1,20 m. 
 
Os concretos de lastro e de piso, depois de lançados e distribuídos sobre a base, deverão ser 
convenientemente adensados com equipamento mecânico, especialmente nas proximidades das juntas de 
dilatação dos pisos, e cuidadosamente sarrafeados, com régua de alumínio ou de madeira aparelhada, de 
modo a constituírem superfícies absolutamente desempenadas. 
 
Antes do endurecimento do concreto, os lastros de piso deverão ser cuidadosamente “varridos”, com 
vassoura ou escova de piaçava de modo a constituírem superfícies ásperas, o suficiente para facilitar a 
aderência dos revestimentos a que se destinam. 
 
Os pisos de concreto deverão ser alisados com desempenadeira de aço, de modo que todas as 
irregularidades superficiais sejam eliminadas, e mantidos sob cura úmida durante os 7 dias que se seguirem 
à sua conclusão. 
 

RECOMPOSIÇÃO DE PISO  
 

Escavação de solo com emprego de picaretas, enxadão ou equipamentos mecânicos de valas com largura 
de no mínimo 300 mm, com espaçamento entre os dutos de no mínimo 30 mm.  

Reaterro de vala de no mínimo 600 mm podendo chegar a 1200 mm em trechos com passagem de veículos 
pesados.  

Acerto do fundo da vala que se for constituído de material rochoso ou irregular, aplicar uma camada de 
areia ou terra limpa compactada ou caso haja presença de água no fundo da vala aplicar uma camada de 50 
mm de brita com 100 mm de areia. 

Envelope com lançamento de concreto simples, consumo mínimo 150 kg cim/m³ com garantia de cobrimento 
mínimo de 5,00cm. 

Recomposição parcial de qualquer tipo de capeamento de piso só deverá ser aceita pela FISCALIZAÇÃO 
quando executada com absoluta perfeição, de modo que, nos locais onde o revestimento houver sido 
recomposto, não sejam notadas quaisquer diferenças ou descontinuidades. 
 
Todos os pisos, quando não forem aplicados sobre laje de concreto armado, deverão ser assentes sobre uma 
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camada regularizadora de concreto (lastro), lançada após o perfeito nivelamento e compactação do solo, 
concluída a instalação de todas as instalações subterrâneas que os atravessam, e quando for o caso, 
concluídos os respectivos serviços. 
 
 

 

06. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 

ELETRODUTO DE AÇO CARBONO COM COSTURA GALVANIZADO MÉDIO 
 

Remunera o fornecimento e instalação de eletrodutos de aço-carbono pesado com costura e galvanização 
eletrolítica, rosca, gravação do fabricante, bitola e número da norma ABNT, instalados com braçadeiras tipo 
cunha fixados com parafusos e buchas espaçados a uma distância não superior a 2m. Remunera também o 
fornecimento de luvas tipo rosqueadas para emendas de trechos. 
 
Ref.: Elecon ou equivalente técnico. 
 

ELETRODUTOS PEAD CORRUGADO 
 
Eletroduto corrugado em PEAD (polietileno de alta densidade) flexível na cor preta, de seção circular, 
destinados à proteção de cabos subterrâneos de energia, que atendam as normas reconhecidas pela ABNT. 
Ref.: Kanaflex ou equivalente técnico 
 
 

ELETROCALHA LISA GALVANIZADA ELETROLITICA 
 
Eletrocalha chapa #14 lisa galvanização eletrolítica com tampa inclusive eventual perdas de corte, as 
respectivas curvas, conexões, materiais para fixação ou sustentação. 
 Ref.: Real Perfil ou equivalente técnico. 
 

CONDUTORES 

 

CABO ISOLAMENTO PARA 1kV CLASSE 4 FLEXÍVEL 

 
Remunera o fornecimento e instalação de cabos de cobre, tempera mole de alta condutibilidade, isolação 
termoplástico de PVC flexível, antichama e nível de isolamento para 0,6/1 KV, com gravação da marca do 
fabricante, bitola e número da norma ABNT, revestimento em cores diversas, conforme norma ABNT. 
Remunera eventuais perdas de corte e material necessário para a execução de emendas e derivações. 
Ref.: Afumex - Prysmian ou equivalente técnico. 

 

CONDUTOR NÚ 
 
Cabo de cobre nu, composto por fios tempera meio duro, disposto em coroas concêntricas de 7 fios, 
resistência a tração máxima de 2.023 dN ou superior, peso de 444 kg/km e temperatura máxima de 80°C em 
regime permanente. 
Ref.: Prysmian ou equivalente técnico. 
 

TERMINAL OU CONECTOR DE PRESSAO 
 
Remunera fornecimento e instalação do terminal a pressão de bronze para cabo a barra com 1 furo para 
fixação. 

MINI-DISJUNTOR TIPO EUROPEU (IEC) 

 
Disjuntores caixa moldada acionamento automático, com proteção termomagnética, padrão europeu, classe 
de isolação 600 V, tensão de trabalho 127/220V, capacidade de interrupção até 18kA, com fixação por trilhos 
na base e manobra superior. 
Ref.: Pial Legrand, Siemens, ABB ou equivalente técnico. 
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DISJUNTOR EM CAIXA MOLDADA TRIPOLAR, TÉRMICO E MAGNÉTICO FIXOS 

 
Disjuntor tripolar linha industrial em caixa moldada, com térmico e magnético fixos acionamento automático, 
padrão europeu, classe de isolação 600 V, capacidade de interrupção Icm=25kA para 120/240Vca e 
Icm=16/18kA para 380/415Vca, com fixação por trilhos na base e manobra superior. 
Ref.: Modelo TMAX - ABB ou equivalente técnico. 

DISJUNTOR EM CAIXA MOLDADA TÉRMICO FIXO E MAGNÉTICO AJUSTÁVEL TRIPOLAR 

 
Disjuntor tripolar linha industrial em caixa moldada, com relé térmico fixo e magnético ajustável que atenda a 
norma IEC e capacidade de ruptura simétrica de 42kA. 
Ref.: Modelo TMAX – ABB ou equivalente técnico. 

INTERRUPTOR DIFERENCIAL RESIDUAL (DR) 

 
Dispositivo DR em caixa moldada acionamento automático, sistema para teste, fixação através de trilho DIN, 
corrente diferencial residual máxima de 30mA. 
Ref.: Siemens ou equivalente técnico. 

TOMADAS E INTERRUPTORES 

 

TOMADA SIMPLES DE EMBUTIR 110/220V 
 
Tomada aberta padrão brasileiro NBR 14136, 2P+T com contatos em liga de cobre, desmontável, conexão 
através de bornes de liga de cobre com parafuso de aço zincado, corpo com resistente ao fogo com aditivo 
Anti UV. Identificado com marca do fabricante, descrição detalhada, data de fabricação, lote, borne terra e 
corrente máxima de operação, corrente de 20 A para pinos cilíndricos de 4,8mm de diâmetro. 
Ref.: Linha DUALE – Iriel ou equivalente técnico 
 

PLACAS E SUPORTES 
 
Placa em ABS com alta resistência a impactos, aditivo Anti UV e alto brilho. Suporte em material de alta 
resistência mecânica, fornecido com parafuso de aço zincado auto-atarraxante. Ref.: Linha DUALE – Iriel ou 
equivalente técnico. 

 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 

 
Quadro de distribuição em chapa de aço com pintura eletrostática na cor RAL 7032 completos, contendo 
porta, fechadura, moldura e placa contra toque acidental. Incluindo suporte para fixação de disjuntores por 
meio de trilho tipo DIN, remunera também barramento de cobre até 100A, principal e secundário. 
Ref.: QDETN – Cemar ou equivalente. 
 

 

QUADRO DE COMANDO COMPLETO PARA CONJUNTO MOTO-BOMBA 
 
Quadro de comando esmaltado com pintura eletrostática a pó, com 200mm de profundidade, grau de 
proteção IP 54, para conjunto moto-bomba, tensão 220V, trifásico de 60Hz, constituído por: contator, relé 
térmico, amperímetro, voltímetro, fusível, comutador automático-neutro-manual (A-O-M), pará-raio, relé de 
nível, dois eletrodos de nível tipo pêndulo (sensor de água) e relé falta de fase. 

 

ENSAIOS 
 
De acordo com o item 7.3 da NBR5410 os seguintes ensaios devem ser realizados onde forem aplicáveis e 
preferencialmente na sequência apresentada: 
a) Continuidade dos condutores de proteção e das ligações equipotenciais; 
b) Resistência de isolamento da instalação elétrica; 
c) Seccionamento automático da alimentação; 
d) Ensaios de tensão aplicada; 
e) Ensaio de funcionamento. 
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Os relatórios dos ensaios executados deverão fazer parte da documentação dos laudos emitidos, e deverão 
ser mantidos em poder da administração do prédio. 

 

ENSAIOS 

 

De acordo com o item 7.3 da NBR5410 os seguintes ensaios devem ser realizados onde forem aplicáveis e 

preferencialmente na sequência apresentada: 

 

a) Continuidade dos condutores de proteção e das ligações equipotenciais; 

b) Resistência de isolamento da instalação elétrica; 

c) Seccionamento automático da alimentação; 

d) Ensaios de tensão aplicada; 

e) Ensaio de funcionamento. 

Os relatórios dos ensaios executados deverão fazer parte da documentação dos laudos emitidos, e deverão 

ser mantidos em poder da administração do prédio. 

 

07. INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO 
 

07.01. PROCEDIMENTO 
 

Este procedimento fixa as condições necessárias exigíveis para a, instalação, aceitação das características 

dos componentes de sistemas de hidrantes para uso exclusivo de combate a incêndio, a obra de reforma 

será considerada entregue após a emissão do Alto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, sendo de 

responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de Anotação de responsabilidade técnica Civil, Elétrica, 

Materiais de Acabamento, Instalações de Gás, Anexo R e demais documentos que se fizerem necessários. 

 

07.02. RECALQUE 
 

O sistema será dotado de dispositivo de recalque, consistindo em um prolongamento de diâmetro no mínimo 

igual ao da tubulação principal, cujos engates devem ser compatíveis com junta de união tipo “engate rápido” 

de DN 65 mm. 

 

O dispositivo de recalque deverá ser do tipo coluna instalado na fachada ou dentro de um abrigo embutido no 

muro. Onde houver impossibilidade técnica comprovada o dispositivo de recalque poderá ser instalado no 

passeio público. 

 
Dispositivo de recalque para o Corpo de Bombeiro Militar tipo coluna 

 
Para os sistemas com vazão superior a 1.000 l/min deve haver duas entradas para o recalque de água por 
meio de veículo de combate a incêndio do Corpo de Bombeiros Militar. 
 

O dispositivo de recalque deve ser instalado na fachada principal da edificação, ou no muro da divisa com a 
rua, com a introdução voltada para a rua e para baixo em um ângulo de 45º e a uma altura entre 0,60 m e 
1,50 m em relação ao piso do passeio da propriedade. A localização do dispositivo de recalque sempre deve 
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permitir aproximação da viatura apropriada para o recalque da água, a partir do logradouro público, para o 
livre acesso dos bombeiros.  
 
Para a proteção do dispositivo de recalque contra atos de vandalismo, a junta de união tipo engate rápido 
pode ser soldada e possuir válvula de retenção. 

 

Quando o dispositivo de recalque estiver situado no passeio, este deverá ser enterrado em caixa de alvenaria, 
com fundo permeável ou dreno, tampa articulada em ferro fundido, identificada pela palavra “INCÊNDIO”, 
com dimensões internas de 0,40 m x 0,60 m, afastada a 0,50 m da guia do passeio; a introdução tem que 
estar voltada para cima em ângulo de 45° e posicionada, no máximo, a 0,15 m de profundidade em relação 
ao piso do passeio; o volante de manobra da válvula deve estar situado a no máximo 0,50 m do nível do piso 
acabado. Tal válvula deve ser do tipo gaveta ou esfera, permitindo o fluxo de água nos dois sentidos, e 
instalada de forma a garantir seu adequado manuseio.  

 

 
07.03. ABRIGO DAS MANGUEIRAS E HIDRANTES 
 

As mangueiras de incêndio devem ser acondicionadas dentro dos abrigos em ziguezague ou aduchadas, 

conforme espenicado na NBR 12779/92, sendo que as mangueiras de incêndio semi-rígidas podem ser 

acondicionadas enroladas, com ou sem o uso de carretéis axiais ou em forma de oito, permitindo sua 

utilização com facilidade e rapidez. 

 

No interior do abrigo pode ser instalada a válvula angular, desde que o seu manuseio e manutenção estejam 

garantidos. 

 

Os abrigos podem ser construídos de materiais metálicos, de madeira, de fibra ou de vidro, podendo ser 

pintados em qualquer cor, desde que sinalizados. 

 

Os abrigos devem possuir apoio ou fixação própria, independente da tubulação que abastece o hidrante. 

 

Os abrigos dos sistemas de hidrantes não devem ser instalados a mais de 5 m da expedição da tubulação, 

devendo estar em local visível e de fácil acesso. A porta do abrigo não pode ser trancada. 

 

 
Abrigo de sobrepor padrão comercial 

 

COMPOSIÇÃO DO ABRIGO 

 

No interior do abrigo a sua composição será formada por:  

- Mangueiras de incêndio; 

- Chave para hidrantes, engate rápido; 

- Esguicho; 
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Mangueira                                     Esguicho                                 Chave para engate 

 

MANGUEIRA DE INCÊNDIO  

 

A mangueira de incêndio para uso de hidrante deve atender às condições da NBR 11861/98. 

 

O comprimento total das mangueiras que servem cada saída a um ponto de hidrante deverá ser suficiente 

para vencer todos os desvios e obstáculos que existem, considerando também toda a influência que a 

ocupação final é capaz de exercer. 

 

UNIÕES / ENGATES  

 

As uniões de engate rápido entre mangueiras de incêndio devem ser conforme à NBR 14349/99. 

As dimensões e os materiais para a confecção dos adaptadores tipo engate rápido devem atender à NBR 

14349/99. 

 
TUBULAÇÕES E CONEXÕES 

 

A tubulação do sistema não deve ter diâmetro nominal inferior a DN65 (2 ½ “). 

 

Os drenos, recursos para simulação e ensaios, escorvas e outros dispositivos devem ser dimensionados 

conforme a aplicação. 

 

As tubulações aparentes do sistema devem ser em cor vermelha. 

 

Os trechos das tubulações do sistema, que passam em dutos verticais ou horizontais e que sejam visíveis 

através da porta de inspeção, devem ser em cor vermelha. 

 

Opcionalmente a tubulação aparente do sistema pode ser pintada em outras cores, desde que identificada 

com anéis vermelhos com 0,20 m de largura e dispostos no máximo a 5 m um do outro. 

 

As tubulações destinadas à alimentação dos hidrantes não podem passar pelos poços de elevadores e/ou 

dutos de ventilação. 

 

Todo e qualquer material previsto ou instalado deve ser capaz de resistir ao efeito do calor e esforços 

mecânicos, mantendo seu funcionamento normal. 

 

O meio de ligação entre os tubos, conexões e acessórios diversos deve garantir a estanqueidade e a 

estabilidade mecânica da junta e não deve sofrer comprometimento de desempenho, se for exposto ao fogo. 

 

PROC ADM 1078/2026 - Página 644 



 

                       PREFEITURA DE RIO GRANDE DA SERRA                             

 22 
 

A tubulação deve ser fixada nos elementos estruturais da edificação por meio de suportes metálicos, 

conforme a NBR 10897/90, rígidos e espaçados em no máximo 4 m, de modo que cada ponto de fixação 

resista a cinco vezes a massa do tubo cheio de água mais a carga de 100 kg. 

 

07.04. EXTINTORES DE INCÊNDIO 
 

CAPACIDADE EXTINTORA 

 

A capacidade extintora mínima de cada tipo de extintor portátil, para que se constitua uma unidade extintora, 

deve ser: 

a) Carga d’água: um extintor com capacidade extintora de, no mínimo, 2-A; 

b) Carga de espuma mecânica: um extintor com capacidade extintora de, no mínimo, 2-A : 10-B; 

c) Carga de Dióxido de Carbono (CO2): um extintor com capacidade extintora de, no mínimo, 5-B : C; 

d) Carga de Pó BC: um extintor com capacidade extintora de, no mínimo, 20-B : C; 

e) Carga de Pó ABC – um extintor com capacidade extintora de, no mínimo, 2-A : 20-B : C;  

f) Carga de compostos halogenados: um extintor com capacidade extintora de, no mínimo, 5-B : C. 

 

 

 
Extintores de Incêndio 

 

INSTALAÇÃO E SINALIZAÇÃO - EXTINTORES PORTÁTEIS 

 

Quando os extintores forem instalados em paredes ou divisórias, a altura de fixação do suporte deve variar, 

no máximo, entre 1,6 m do piso e de forma que a parte inferior do extintor permaneça no mínimo 0,2 m do 

piso acabado. 

 

Os extintores não devem ser instalados em escadas. Devem estar desobstruídos e devidamente sinalizados. 

 

É permitida a instalação de extintores sobre o piso acabado, desde que permaneçam, apoiados em suportes 

apropriados, com altura recomendada entre 0,10 m e 0,20 m do piso. 

 

Os extintores de incêndio devem ser adequados à classe de incêndio predominante dentro dá área de risco a 

ser protegida, de forma que sejam intercalados na proporção de dois extintores para o risco predominante e 

um para a proteção do risco secundário. 

 

São aceitos extintores com acabamento externo em material cromado, latão, metal polido entre outros, desde 

que possuam marca de conformidade expedida por órgão credenciado pelo Sistema Brasileiro de 

Certificação. 

 

Quando os extintores de incêndio forem instalados em abrigos embutido na parede ou divisória, além da 

sinalização, deve existir uma superfície transparente que possibilite a visualização do extintor no interior do 

abrigo. 
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As unidades extintoras devem ser as correspondentes a um só extintor, não sendo aceitas combinações de 

dois ou mais extintores, à exceção do extintor de espuma mecânica. 

 

Em locais de riscos especiais devem ser instalados extintores de incêndio, independente da proteção geral da 

edificação ou risco, tais como: 

a) Casa de bombas; 

b) Casa de força elétrica; 

c) Central de GLP; 

 

Deve ser instalado, pelo menos, um extintor de incêndio a não mais de 5 m da entrada principal da edificação 

e das escadas nos demais pavimentos. 

 

07.05. SISTEMA DE DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO 
 

REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

 

NBR 9441 “Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio” 

NBR 13848 “Acionador manual para utilização em sistemas de detecção e alarme de incêndio” 

 

PROCEDIMENTOS 

 

O sistema deve ter duas fontes de alimentação. A principal é a rede de tensão alternada e a auxiliar é 

constituída por baterias ou “no-break”. Quando a fonte de alimentação auxiliar for constituída por bateria de 

acumuladores ou “no-break”, esta deve ter autonomia mínima de 24 h em regime de supervisão, sendo que 

no regime de alarme deve ser de no mínimo 15 min, para suprimento das indicações sonoras e/ou visuais ou 

o tempo necessário para a evacuação da edificação. Quando a alimentação auxiliar for por gerador, também 

deverá ter os mesmos parâmetros de autonomia mínima. 

 

As centrais de detecção e alarme deverão ter dispositivo de teste dos indicadores luminosos e dos 

sinalizadores acústicos.  

A central de alarme/detecção e o painel repetidor devem ficar em local onde haja constante vigilância humana 

e de fácil visualização. 

 

A central deve acionar o alarme geral da edificação, que deve ser audível em toda a edificação. 

 

 

 
Imagem ilustrativa da 

Central de alarme de incêndio 

 

A distância máxima a ser percorrida por uma pessoa, em qualquer ponto da área protegida até o acionador 

manual mais próximo, não deve ser superior a 30 m. 
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Imagem ilustrativa da 

Botoeira de acionamento do alarme de incêndio 

 

Preferencialmente, os acionadores manuais devem ser localizados junto aos hidrantes. 

 

O sistema de alarme de incêndio e detecção de fumaça deverá ser instalado de acordo com o projeto 

executivo.  

A Central de Alarme de Incêndio poderá ser do tipo convencional e/ou endereçável referência INTELBRAS 

CIC ou similar, com Grau de Proteção IP20, com bateria própria de 12/24V para garantir a autonomia de 

funcionamento em caso de falta de energia. 

Deverá ser instalado Acionador Manual compatível com a Central de Alarme de Incêndio, em local de trânsito 

de pessoas e a uma altura entre 0,90 m e 1,35 m do piso acabado, na forma embutida ou de sobrepor. Os 

acionadores e detectores devem estar conectados direto a sua central de monitoramento, de forma 

setorizada, ou seja, cada acionador deverá representar um ponto em específico na central, de forma que em 

caso de uso, seja localizado o local da edificação o qual foi acionado/disparado.  

Em cada acionador, deverá ser instalado uma sirene convencial de 12/24V, a altura de instalação deve ficar 

compreendida entre 2,20m e 3,50m. 

Deverá ser instalado Cabo Blindado para Alarme de Incêndio com blindagem total em fita de 

poliéster+alumínio e fio dreno de cobre estanhado de seção 0,5mm² conforme normas NBR 17240:2010. 

Cabo para sistema de incêndio sendo 4 vias cobre nú (2x0,75mm e 2x1,5mm), classe 4; Isolação em PVC 

105° C; Identificação da quadra as cores Preto, Branco, Amarelo e Vermelho; Tensão 600V. 

O cabo para o sistema deverá ser específico para uso de alarme, cabo blindado com capa vermelha azul 

trançado 4P x 0,5mm, o qual deverá ser todo tubulado com material PVC anti-chama na cor vermelha.  

Os eletrodutos embutidos e/ou enterrados serão de PVC rígido, fabricados conforme NBR 15465, anti chama, 

de diâmetro mínimo de 1/2”, barras de 3 m de comprimento, na cor vermelha, deverão ser fixados de forma 

aparente no teto ou nas paredes através de 3 abraçadeiras por eletroduto e são emendados um no outro por 

luvas e curvas sem rosca, em caso de mais de uma derivação, usa-se as caixas de passagem para a 

mesmo. Em cada caixa de passagem deve ser colocada uma tampa cega, além de adaptadores para cada 

derivação. 

 
 

Imagem ilustrativa  

 
 

07.06. ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
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Imagem ilustrativa da 

Exemplos de luz de emergência 

 

No caso de instalação aparente, a tubulação e as caixas de passagem devem ser metálicas, conforme NBR 

6150. 

 

A distância máxima entre dois pontos de iluminação de aclaramento deve ser de 15 m ponto a ponto. Outro 

distanciamento entre pontos pode ser aceito, desde que atenda à NBR 10898. 

 

As luminárias de aclaramento (ou de ambiente), quando instaladas a menos de 2,6 m de altura e as 

luminárias de balizamento (ou de sinalização), devem ter tensão máxima de alimentação de 30 V. 

 

Na impossibilidade de reduzir a tensão de alimentação das luminárias, pode ser utilizado um interruptor 

diferencial de 30 mA com disjuntor termomagnético de 10 A. 

CBPMESP, na vistoria, pode exigir que os equipamentos utilizados no sistema de iluminação de emergência 

sejam devidamente certificados por órgão competente. 

Deverão ser instalados a uma altura mínima de 2,20m e máxima de 3,75m do piso acabado, conforme as 

condições de execução “in loco”, devendo seguir o especificado no projeto quanto a sua localização e 

distância.  

Deverá ser executada uma infraestrutura de rede elétrica de uso exclusivo dos sistema de iluminação de 

emergência, por meio de eletrodutos/caixa condulete 20mm de passagem/saída cabo flexível secção 1,5mm 

disjuntor de alimentação de 10A, tomada 10A/250V, sendo todas as instalações conforme a ABNT NBR 

5410:2008 

 

07.07. SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
 

   As sinalizações de proibição e de alerta devem ser instaladas em local visível e a uma altura de 1,80m 

medida do piso acabado à base da sinalização.  

A sinalização das portas de saída de emergência deve ser localizada imediatamente acima das portas, no 

máximo a 0,10 m da verga, ou diretamente na folha da porta.  

A sinalização de orientação das rotas de saída deve ser instalada de modo que a sua base esteja a 1,80m do 

piso acabado.  

Abertura das portas em escadas não deve obstruir a visualização de qualquer sinalização.  

A sinalização apropriada de equipamentos de combate a incêndio deve estar a uma altura de 1,80 m medida 

do piso acabado à base da sinalização, e imediatamente acima do equipamento sinalizado.  

A sinalização de emergência deve destacar-se em relação à comunicação visual adotada para outros fins.  

A sinalização de emergência não deve ser neutralizada pelas cores de paredes e acabamentos, dificultando a 

sua visualização.  

As sinalizações básicas de emergência destinadas à orientação e salvamento, alarme de incêndio e 

equipamentos de combate a incêndio devem possuir efeito fotoluminescente.  

As sinalizações complementares de indicação continuada das rotas de saída e de indicação.  

As sinalizações aplicadas em pisos acabados podem ser executadas em tinta que resista a desgaste, por um 

período de tempo considerável, decorrente de tráfego de pessoas, veículos e utilização de produtos e 

materiais utilizados para limpeza de pisos.  

Toda a simbologia utilizada esta normatizada e constante na ABNT NBR 13434:2004 e suas partes. 
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07.08. CENTRAL GLP  

 
O sistema de gás combustível terá por objetivo o suprimento de uma cozinha industrial. Terá início a partir de 

uma central de GLP com capacidade para até 4 botijões de 45 Kg, totalizando assim a possibilidade de 

armazenamento de até 450 Kg de gás. A central GLP ficará localizada em área aberta, adjacente ao prédio 

da cozinha industrial. A central será executada em alvenaria de blocos e pintada internamente e 

externamente com tinta PVA. Terá dimensões úteis conforme indicado em projeto. Possuirá portas de 

alumínio ou aço pintado, dotadas de tela ou grade para permitir total ventilação do compartimento. As portas 

possuirão fechaduras com chave e placas de advertência contra produção de chama ou calor próximo a 

CGLP. A cobertura e base serão em concreto armado impermeabilizado. Dentro da central será instalado o 

tubo coletor (manifold) onde os botijões serão ligados. A partir do manifold terá início a rede de distribuição. A 

tubulação da rede de distribuição correrá enterrada desde a central até os locais onde haverá consumo de 

GLP. A tubulação enterrada será tratada contra corrosão e protegida por envelope de concreto. Ao chegar à 

cozinha a tubulação subirá e alimentará os pontos de consumo. As “subidas” da canalização enterrada até os 

pontos de consumo da cozinha, também deverão ser protegidas por envelope de concreto. Tabulações 

aparentes, deverão ser pintadas na cor amarelo conforme NBR6493 possuir válvula de bloqueio tipo esfera e 

válvula automática de bloqueio por sobre pressão, conforme NBR15526. 

Onde já houver implantado sistema GLP, deverá ser efetuada  devida manutenção prevendo revisão em 

todos os pontos e substituição de válvulas, mangueiras e conexões. 
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08. LIMPEZA GERAL 
 

A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, apresentando funcionamento ideal, 

para todas as instalações, equipamentos e aparelhos pertinentes à mesma, com todas as ligações às redes 

de serviços públicos definitivas (água, esgoto, luz e força, telefone, gás, etc.) 

 

Todo entulho proveniente dos serviços e obras efetuadas, bem como sobras de materiais, e também as 

instalações e equipamentos utilizados na execução dos trabalhos deverão ser retirados do terreno pela 

CONTRATADA. 

 

Durante o desenvolvimento da obra, deverá ser obrigatória a proteção adequada de pisos de alto padrão, nos 

casos em que a duração da obra ou a passagem obrigatória de operários assim o exigirem. 
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